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RESOLUÇÃO N°66/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência   

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 6 de março de 2024. 
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Procurador-Geral do Município 
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CONCORRÊNCIA 
44/2026 
 

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV 
99/2026 
  

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 

 

OBJETO 

Implantação de Rua Marginal da BR 277 entre os Km 576+178,80m e 
578+079,80m, com implantação de uma pista com largura de 3,50m e 
estacionamento de 2,50m, meio fio em ambos os lados, drenagem, sinalização 
horizontal e vertical e calçada com 2,50m, Convênio n.º 76/2026 SEIL 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 5.941.402,54 (cinco milhões, novecentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
dois reais e cinquenta e quatro centavos) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/11/2026 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] /por [item] 
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO 
LUCAS DE LIMA MENDES, DESIGNADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 
20.582/2026  

http://www.gov.br/compras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

CONCORRÊNCIA Nº 44/2026 / IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 99/2026 

(Processo Administrativo n° 142109/2026) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação,  na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Implantação de Rua Marginal da BR 277 entre os Km 

576+178,80m e 578+079,80m, com implantação de uma pista com largura de 3,50m e 

estacionamento de 2,50m, meio fio em ambos os lados, drenagem, sinalização horizontal e 

vertical e calçada com 2,50m, Convênio n.º 76/2026 SEIL, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Observado o disposto nos §§ 1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 não será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  6 | 23 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo 
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o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  9 | 23 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
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5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  13 | 23 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e 

Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

6.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de 

correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 
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6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

6.19. No momento da apresentação da proposta, será exigida a prestação de GARANTIA DE 

PROPOSTA, nos termos do artigo 58 da Lei nº 14.133/2021, como requisito de pré-habilitação, fixada 

no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. 

6.19.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

6.19.2. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

6.19.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do artigo 

96 da Lei nº 14.133/2021, a saber: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

6.19.3.1. Caso o licitante opte pela prestação da garantia de proposta na modalidade de 

caução em dinheiro, os dados para efetivação do depósito são os seguintes:  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
CNPJ: 76.208.867/0001-07  
Agência: 4693-0  
Banco do Brasil  
Conta Corrente: 61.211-1. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria Municipal de Serviços 

e Obras Públicas, através do telefone 45 3902-1333 com Sra. Eliane Portela, de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.13.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada. 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.19. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.19.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://cascavel.atende.net/
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e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 
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IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

9.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

9.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

eletrônico contido na capa do edital.   

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Termo de Referência e documento complementar 

https://cascavel.atende.net/
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11.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Qualificação Economico- Financeira, Declaração de 

Compromissos Assumidos com a Iniciativa Privada e a Administração Pública empresas 

Individuais e Consórcio de Micro e Pequenas Empresas  

11.12.2. ANEXO II – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 

11.12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

11.12.4. ANEXO IV - Portaria de Fiscalização 

11.12.5. ANEXO V – Relação dos Documentos Técnicos  

11.12.6. ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato 

 

 

Cascavel, 08 de outubro de 2026 
 
 

 

 

 

SEVERINO JOSÉ FOLADOR 

Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas 
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i.

município DE CASCAVEL/PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS
Processo Administrativo n° 142109/2026

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO] p ,

A ̂  V.r^C>X HA A D/^IAI'A I nA D!1.1. IMPLANTACAO^OEiRUA MARGINÀL DA BR-277rENTRE/OS KM 576+178,80M E

578+079,80M, COM IMI^LANTAÇ^^^ DEJ^^n^PIS^í^COM^^ITARGURA DE 3,50M E
—  — .\ll X— — ' -ESTACIONAMENTO--DE 2-50M, XMEIO/yFIO \EM^ÍAMBOST/OS .LADOSí^-DRENAGEM,

SINALIZAÇÃO H0RIZ0NT;AL E VERTIGALÍECALÇADA COM 2,50M - CONVÊNIO 76/2026 -
SEIL (IlíifENÇÀÕ n5^66Wo2(B)^í;!S^fVrrn^^^^^
;  , ̂ X j; ■ X .-XXL
instrumento.;

.  :v
exigências estabelecidas neste

\
i  • /■ \  1

ITEM QTD ÜND
CAT
ser:^ DESCRIÇÃO-'/\ PREÇO

TOTAL
/ PREÇO

TOTAL

1\ Un

/ .-Xly Ni

5622

CPNTRATAÇAÓ / DE^
ei^presa" 5 para'^
rècape; "
CONFORME TERMO
DERÈFÉBÈNCIA

R$ 5.941 .402,54

/
/■ ■ ,/

R$ 5.941.402,54

\-J TOTAL R$ 5.94l!.4p2,54 R$ 5.941.402,54
\v i

1.2.. 0(s) serviçp(s)
conforme justific,atiya co)

objeto desta contratação são caracterizados
instante_dOjÈstudo Técnico Prelimina'r.\

\  ■ ./ / \ /'
/  ( = ' / ■( ■■ \1.3. O prazo de vigê'|icia da contratação é^dè 480 (quatrocentos e oitenta)\dias\contados da

assinatura do contrato, na forma dõlirfíãõXiÕõlIáTêj n° 14T33Tdê 2021.1 X
\;C ■.

1.4. O prazo de exé^Ç^da-CQntratação é^de^âOO (trezéntos)=dias.
1.5. O contrato oferece maior';detalhamentOi das Tegras;;qüe serão aplicadas em relação à
vigência da contratãçãof^- 'X /X 'XCXr.. ^

FUNDAMENTAÇÃO E pgSÒRIÇÂO DA NECESSIDADEíDíç! CONTRATAÇÃO
"kX'

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme
détalhamento a seguir:
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2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, sob número

de Intenção 667/2026, conforme Consta das informações básicas desse termo de referêncTâr.

3. DESCRIÇÃÒ DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

f-n rLOji' ■3.1. A descrição da s^ldçãd^cómo útin^tõdo encontrarse pgrmegbrizâda êm tópico específico
dos Estudos Técnicos Pràimi^resl apêndice''desteV-égno de Referência.

V>^vrt
4. REQUISITOS DA CONTR^TAÇfq

Sustentabílldade/

í
4.1. Além dos critérios de

devem ser atendidos os

4.1,1.

sustentabilidade .eventualmente inseridos
/ \ O / *>y' ^ ./ \seguintes-requisjtos:

/l N

^•^\\ \o O /
Realizar a correta deposição^dós resíduos gerados ha obrá.

na descrição do objeto.

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do.artv 41 da lei n° 14

4.2. Não houve /necessic

contrataçãoí

r Y
ade de indicação de marcas ou

/\

"V ""x

l.

i\'

133,

moG

r
de-2021')

V  -N
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço(lnciso lILdo art. 41 da

lei n° 14.133, de 2021) j ^ x/— j ' V 1

4.3. Não ho^ve nèc^idade de vedação dèi^^ârcas oú mod^^específicos nesta côntratação.
Subcontrataçãp'-^^-^' ̂

f: -\T4.4. E admitida a subcontratação-parcial do-objetõ,-nas-seguintes condições:

X  ' V-/1/
/  •>>-

• 7

4.4.1. Serviço de urbanização (enleivamento, rampas e calçadas), sinalização de

trânsito, iluminação pública - Percentual de terceirizado: 24,75%.

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.

P á g i n a 2 I 25

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenfiaria
Aprovada peia Resoiução n.° 76/2Ó24 da Procuradoria Gerai do Município
Eiabpração: Abrii/2024



A

GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

51

i-

Do preenchimento da proposta

4.6. No prazo designado no preâmbulo deste processo, o licitante deverá encaminhar,

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços expressos em moeda

nacional, até a data e hora marcadas par^o recibimento-das propostas, quando, então, encerrar-

Ose-á automaticamente a ptapa'de (envIoj-da-^pTÔpostàc

\

definidas

no sistema; \!íí Mh //

4.6.2. Especifieaçãoido(s) pTeço(snotal que compõej) objeto licitado;

4.7. O envio d^/^ropJsta de preços ocorrerá por meio de chave de aõ^sso è^senha;
4.8. Na etapèfde apjesent^ãõ~dã~proposta pélõ"licitánte,~naõ'havera ordert^desclassificação
das propostas,/o que oc^orrerâ somépte após os,procedimentos de riegociação da proposta;

\í y4.9. No ato|;'de apresentação da..PR0PpST4jseça^éxigida I^RESTA^AO D^GARANTIA, nos
termos do artigo 58 da íllei n° 14.133/2021 ,ccornoiec|uisito de pré-habilitação, fjxada no percentual
de 1% (um por^^cenfo) dô valor estimado da contratação.

V  ' ■ ii I - I y ' ■
/■
/4.10. Conforme^§4° doj art. 58 da Lei n° 14.133/2021, a garantia de profipsta poderá ser prestadaem uma das modaNdades pre|/istas no §1°^do\art. 96 da nesma Leij a sabèr^ J

dinheiro ou\em títulc^s-da^dívida pútôlica emitidos sob^^ a forma escriturai,I  j \ , ,J y -JIj u , i 1 i-

;/
I  - Caução em
medianie /regis
Banco Central

i  - ■/ ,
pelo Ministério

/  l
II - Séguro-garahtia

ro erh sistema^^centralizadò de liquidação |e de jcustódiá^autorizado pelo
'do Brasil',.-é^ àvaliados. por seus valbrè.s e|conômicos,\conforme definido

I  ■ ■ i \ ■ -vIda Economia..— > —> j \ n
/  S-

k J'III - Fiança bahcárja-emitida por banco^ou
:a:operar no País pelo Bancq_Central.,dp_Bras

nstituição financeira devidamente autorizada a

Dados para Caução: (f
PREFEITURA MüNICIPAL.pE CASCvO^VEL
CNPJ: 76.208.867/0001 -07' c;'
BANCO DO BRASIL
AGÊNCIA: 4693-0
CONTA CORRENTE: 61.211-1

-' .y'
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I

4.10.1. A garantia de proposta será restituída aos licitantes no prazo de até 10 (dez)

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada a licitação

fracassada, nos termos do § 2° do art. 58 da Lei n°14.133/2021

4.11. A comprovação do depósito da garantia deverá acompanhar obrigatoriamente a proposta

final, por meio de documento emiti9o|pel|Fl^'tituiÇa9^finaj^^^^ responsável ou comprovante
oficial de pagamento, sob^pá,ná\(^descla^^lfipãçã^dà1te^

■ /
4.12. O depósito da Gafantiá\deverá^se|/'efetivado impreterivelmenté, até o último dia anterior a

V,.-" / /^\\ ii._
abertura da^iicitação,-ficando'êxpressárhente'vedadài a realização-dó depósito com-data posterior.

/■
/ -^ - \

Garamiá-^daVontrataçSçxí
y //?

•c-

\
arantia da contratação de que tratam os arts. 96 e sèguinfes da Lei n

n

./

/  - /
4.13. Será( exigida a G
14.133, de 2024, no percentual de ,5% (cinco por cento) do^valor contra)
descritas nas^cláusulas do contrato' \ i } !

IV II I "~""N ^ Ç\^-y y4.14. Em caso de opção pelo/seguro-garantia) a) parte/adjúdicatáha
máximo, até aldáta de aíssinatura do contrato, '
4.15. A garantia, nas iijiodaiidades caução p fjança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura (do contrato.

4.16. O contrato,^ ojerece niaior detalhanhento das regras que serão
garantia da contratação

Vistoria /
/

/\

W

uai, conforme condições

deverá ^presentá-la, no

/

apHcadas em relação à

\
\

\

4.17. Não hámecessidàde de realização de avaliação prévia do local dé execuçãò^dòs serviços.
4.17.1) ^^_Casõ.^a licitante cqnsidere a avaliação..prévip do local de execução

i dos serviços como imprescindível para o conhecimento pleno/ das condições
■^epeculiahdades do pbjétp a ser contrataçlo, .fica assegurado^ao interessado o
direitodereálizaÇão cdé-vistoria préviài ãcíompárihado por-servidor designado para
esse fim,désegunda-à-sexta-feirardas OSvOG-às-1-2:00 horas.

Ia ...--A- ) / ■ ■
4.17.2. \ Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável
técnico deverá-estar devidamente identificador'ápresentando documento de
identidade civii e documento expedido peia empresa comprovando sua habilitação
para a realização da vistoria.

4.17.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da
publicação do Editai, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a
abertura da sessão pública.
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i ■

4.18. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorréntes.

O
Condições do Ajuste

V4.19. A execução da ob^,GlaPse-á mlciiarite4êrmo^^de CoijjtTafô^íje^^Èmpreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponentè^v^hcedora dã^jícikçãSl^ós a desta licitação pelo Paraná
Cidade.

4.20. A'proponente vénce^dor^|ecá-eò{n^^|L^^^inár o,^termp de Contrato dévEmpreitada
(Anexo 1)'^ dentro dQ/^prBzb:bmáximofdC3j5JquinzekdÍasrúteis,^podehdCLser\prorrogad^uma vez.
por igual pefíodo,''sob

previstas em lei/

4.21.

/l iei./
1/

No atoba a

Dena de decair do direito de contratação e sujei

ssina'

í
4

ura, a contratada fica obrigada a apresentar:
1  i N r- i í J N I

Cpmprovaçao^.das cpndições/de,habilitação do Edi.21.

mantidas^durarite a vigência do contrato.

ando-^e às penalidades

4.21.2\ \A certidão de registro cóm-yisto do CREA-PR
,V 'N I - ■ I . J !

O regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei

!  í

al, as quais deverão ser

//
!CÁU-Pr( de acordo com

i/i
e/ou

=ederàl(n.° 5/194/1966, da Lei

N.
Federal h.° 12.378/2010.

\  ' i i4.22. No ato de cohvoeaçãoj para assinatura^dò termo de Contrato
item 4.22, acim^a^'^será pxigido da-iicitante ven^dpra, sob péria de jdecaír do direito à contratação
e sem prejuízo /das |eventljais) sapções legais cabíveis^ em caso de àescumprimento, a

■ ,/

de Empreitada, nos termos do

apresentaçãò das seguintes licenças:

(iaVüíc.a) Licença Ambiental de O \peração de Usina de Asfalto, vigente, da empi^esá fornecedora
do CBUO - Goncreto''Beturnjnojsp_Uj5inado à Quente,_bem. comojo^règistr_o,em órgão de classe
do responsável té^ico peia.c^mposição do^GBUQ. ' ■

b) Licença de Expioração-de-Redreira-da empresa fornecedora de pedras, vigente.

4.23. No ato dè-conyõçação para assinátúra do termò,be| Ç-Ohtrato de.£mpreitada, nos termos do
item 4.21, acima, será exigido dá iicitahté-yénceáorãVsób pêná.de decair do direito à contratação
e sem prejuízo das eventuais .-sanções legais cabíveis/ZenZ-^cas^o de descumprirhento, a
apresentação de documentação' co^probatória de que ̂  usina'" fornecedora do CBUQ a ser
utilizado na execução contratual-esta localizada em um rai^rnáxirhb de 100 km do local: da obra,
de modo a assegurar a manutenção das propriedades técnicas da mistura asfáltica no momento

de sua apiicação.

4.24. Caso a licitante vencedora hão comprove o atendimento às exigências dps itens 4.23 e
4."24, a Administração procederá nos termos do item 4.26, abaixo.
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I.

4.25. É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de inipedimento da contratação, sem embargo da
aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

4.25.1. Na sessã^^e re^abertura dõ|ce^ftám^e, o^^ente de Contratação convocará
IIas licitantes classifipá^as^ rerTianèse'èntes?===ha-ôrde^^ ^classificação, promovendo a

averiguação das^cohdições de ̂çejíabilidáke,íde preços^^áe .íiabilitação, procedéndo-se
conforme especifi^^^es-^este^^ditalp^té^o^^^^tro-^á^um proposta e licitante que
atendam^a-todas ásrexigênpiis/ estábelecidas,! sendo-afrespectiva^licitante declarada
vencedora e a era.adjLidicado OrObjeto da licitação; // ■// / \
/•'W ■ X- ' f ' • rÁ4.26. Ae Obrigações^da:^ontrata^^^astão"=descritas«no^fudp Técnico^Preliminiar \i ltem 3.2.

Obrigações da Contratada=itens=dá^a=61=4T (/"

/
MODELO^DE EXECUÇÃO DO OBJETO r-5.

Condições de execução

5.1. A execução d^ q
) 'v /

\ o '^-5 -o /

Djeto seguirá a segujnt^dinâmica:

5.1.1. \ Início da execução do óbjetó: 10 dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. DÓ 1° dia da assinatura doxònitrato até'b 10° dia dá assinatura do contrato a )' J
contratada de

/ /
/

/

i/erá ápresentar:'

■ 5/1.2.1.^
! A

/ \\ ■ ■
V; A ,

(ART) -ou Registro de Anotação~de—Responsabilidade-rTécnica ^
\ ;l3^ponsabilidade Técnica (RRT) de execução do^'|)rof'SSiqhal^/responsável

^techicãmenfè^elá^wrpre^árque^atéTidã^^ò^^árceiw^téónicó éxíg^ neste Projeto
Básico"
\rr- .A. 'y ' ■ . . 1 j' ■ " . . .5;t.2.2f indicar yum; :engehheirq, ou^x^ (comprovando o vínculo
empregatíciq) que .será'b fespóasáyél péloi áçbmpanhamento-da execução, sendo
esta suprida'pela,apreséntaçâo:dá-ÀRT-dé^execúçâp \

\' ." { 'A--- ' /5.T.2.2.\Í ; V y Oyprofissional deverá ser habilitado à realização da execução,
nas váriás-=modalidades envolvidas, com...r.egistro no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CRÉA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU.

5.1.2.3. Elaborar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
(PGRCC) completo, conforme diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão
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dos resíduos da construção civil estabelecidos, e protocolar para aprovação na

Secretaria do Meio ambiente - SEMA

5.1.2.3.1.

medição

5.1.2.4.

O PGRCC deve estar aprovado pela SEMA até a primeira

.  I!Elaborar o, Cronogram^a^de execu^ção^ de obra completo, e protocolar
junto a Secretária de ObrãslparOvániíçãÕ da Éiscàiizãção do contrato

5.1.3.
- \Dol "xdiaYjda^exepüçãc^da òbra^^ate....^ P.razo final da execução a

Gpntratada^everaí-..^ -
-O. \ .0.1 ■ \ Executar à^^áiseguinjcioVa'^planiíhá dO/ Òronograma de^execução.

\
anexo a

 v —r ~r i / !/este^T ern^o/F('rojeto/.=bem=e0mo;^,4=:^^ /
D./5^1.37171: escrever détãihâdãrnenté os "métodòs. etapas.rotinas,

li ■ II ■ \
tecnologias procedimentos, freqüência e periodicidade de execução do

trabalho.

5.1.3.1.2.

a partir da
!1

5.1.3.1.3.

/\ r: /\ - , ■ V ^—! Cumprir o prazo de execüçãp dos serviços de^^G (seis) meses
emissãc5^da, òrdern~çiè:serviç9,^expedi pe'lo Gestor de Contrato.
7 u / /> ■■'^7

Assumir_a-
- \\

responsabilidade por quaisquer acidentes de

trabàlho na execução dos'serv)ços contratadps, aitpda/que,resulte de caso
fortuUo ou força maior, bem^cpitio as indenizações !qu'e possam vir a serem
deyidas a iterceiros por fatos oriundos dos serviços co'ntratadí)s.

7
e acabamentos

\' / » , > . , , , ,:5.1.3.1.4. } Recompor,x,nos padrões dej qualidade
■existentes', as áreas adjacentes que,_ev!^ntuaimente, fòrèm afetadas e ou

/'■
danificadas na transcorrer dos trabaihos.

í. ■/
5.1.3.1.5. !

■\

Apresentar,"de forma permanente, seus funcionários (assim
como

. ^

terceirizados) devidamente núniformizados, fornécery todos os
^^equipárpentos de segurança individual e coietivo^.e zela pela'' ségurança dos

trabalhadores em virtudêllPsí^írabalhos em altura a serem realizados na obra,
I  - V f- \ 1 '

conforme recomendações e exigências da^NR-35 e~NRl8.
5.1.3.1.6. , -7péscá^ não aproveitável, removendo

7)eTÍõdicámehte. toâò o máteriál-eVdetritos que yèhham a se acumular no
decorrer dps~s)erviçosti1even"dò~"ser'éxêcütádo, dej acordo com as exigências
da administraçã^municipal, não senda pérniitidp' o acúmulo de entulho em
qualquer'l0caL> - '
5.1.3.1.7. Apresentar, durante a execução dos seryiços, os
comprovantes de transporte e destinação final dos Resíduos da Construção
Civil (Classes A, B, C e D), em conformidade com o PGRCC aprovado.
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5.1.3.1.8. Apresentar, após a conclusão dos serviços, todas as

superfícies limpas e Isentas de resíduos e descartar corretamente todos os

materiais não utilizados.

5.1.3.1.9. Indicará um engenheiro ou arquiteto (comprovando o vínculo

empregatíclo) responsavelTpéío acompanhamento da execução, na forma do
ULItem 5..1.2.2■\ \\ r5.1.3.i^1Ò.'\ li CorxtaFTÒrn:Rrdfls,è1onal HiablIltadO/^ realização da execução,

nas várias rnodalldaciés yenvo|yldasf->çõm 'reg^ no Conselho Regional de
Thgenharla-eiAgrònòmlaY CRÈA,epüíConspílTó de Arqülteturã'e U/banlsmo -
CAU;

r>--"
5.1.3:1.1i1.

/da Glonstrução Civil completo, protocolá-lo para a ap
ü

Apõá2^elaboração do-Rlano de: Gerenciamento de^'Resíduos

/  ./ Meld ambiente, na forma do Item 5.1.2.3
\  / ll I ^Local e horário da prestação dos''^rviços

jovação nalSecretarla do

A
/ \

t.5.2. Os serviços serão prestados, nós seguinte endereço; ^ \
1  \ 'i '•

RUA MARGINAL PA BR -277, ENTRE OS KM 576+178,SOM E 578+079,8ÓMi
\

!l
Í!

5.3. Os serviços serão prestados entre ás 08:00hs e às 18:00hsi (desde que respeite a
Convenção Coletli/a da dategõrla, bem conío ó. Código de Posturas ido Munlcíplb de Cascavel.

^ / ! I I \ '1

f\
Materiais a serem disponibilizados

(  \.

./5.4. Pará a perfeita èxecuçãó dós seivrçós,^à Contratada deverá disponibilizar òs materiais,
equipamentòs, 1errarnentas_e utensíllos^n|cessárlqs,_nqs_^qujintidades: estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo, sua substituição quando necessário: j

5.4.1 Qualsc^uer serviços executados com' a mão de obra ou materiais
Inadequádõs^e ,óu em., desacordo com o'projeto é . as especificações contidas no
memorial descritivo, âê^raõ"se7 refeitos pela cõntráfàda spm quaisquer ônus para a

\
contratante

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. E de responsabilidade da empresa llcitante comparar os documentos técnicos, tais como:
projetos, planilha orçamentária e memoriais descritivos, julgando "e Indagando o que for
necessário para a apresentação da proposta
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l

5.5.1. A alegação de desconhecimento dos documentos não se apresenta como motivo

para a não execução dos serviços a serem executados na obra.

5;6. Será exigido Anotação de j^espoiisabiiid^de Técnica (ART) ou Registro dê
ir-Tü .

Responsabilidade Técnica (RpT)\ de lexecjjção do_profissionals.-responsável tecnicamente pela

empresa, que atenda o açerV^q.féeriico exigido nestq termo de
T

Especificação da garantia^^do.seTvi^ fáft. 4Õ.'St^. inciso 11

la dos RRtvicos-_fi 'ani(i(5.7. o/prazo de garantia contrâtual^^sér^iços^^é^aq^te^e

reférêhciá;
1  '/^V
rdkLei n° 14.133. de 2021)

\stabeleqido na Lei n° 10.'406, de 10
\.de janeiro de 2002 (Código Civilf^Ta^os-bens^comuhs^i^ofporadps -a^execuçãò, reforma ou

ampiiação 1
/

5;8. A contratada respond
W  II

segurança do trabalho, assim

Procedimentos de transi|ção e

erá, durante o prazo irredutível de cinco anos,( pela solidez e
/', '""'i 1 - '

emjjazão dos materiais, como/do solo.
r-<

\ r. o;r/
inalízação dõ:.contratO' /

5.9. Os procedimentos de, transição e finalização do contrato
etapas;

\-

constituem-se das seguintes

LI5.9.1. \ Recomposição nos pádrõòs de qualidade e acabamentos existentes, as
áreas acijacentes que, eventualmente, forem afetadas e ou danificádas no transcorrer

■/\ "1 Ados trabalhos.
/ í

5.9,2.. ! Afjreseritar ̂ todas as superfícies limpas isentas
mátehâís não
,  j

KL

 -

\ \
de resíduos, sendo os

utilizados ãdéquadaménte removidos da obra.

\\
V

r A
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO'

6.1. O contrato^everá ser execufado- fielménteX pelas r de acordo^còm as cláusulas
avançadas e as normas da' Lei h?-14: T33kcie 202í. obsérvàdó ò dispòsto no Decreto Municipai n°
17.872/2023. !

v ■ V /■

6.2. Em caso de impedimentorófdem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de rhensagem eletrônica para esse

fim.

6.4. O contratante poderá cojiyocai-re^resentaptepaiempiresa para adoção de providências
que devam ser cumpridaŝ d^ iriiediato. V

y.6.5. Após a assinatura dòsvcontrâtoí^ in'struraento e^üivaiente/o contratante poderá convocar o
■  >c y / \ ■ "

representante ■da-''^mpr^a contrafad^^para reuniãoiçiniciaj;.^^á apres'gntação~"do plano de
fiscalização, que conterá Informações d^ce/eardas^brí^çõesGontra^tuais, dos mecanismos de
fiscalização, |das estratégias para jxecuçao do oBjetordo_-jpla|o cornplem^tar dq execução da
contratada d, quando houver, do método de aferição dos resultados e
dentre outros.

Preposto
í\

as sanções aplicáveis,
:\

6.6. A Contratada designará formajmehteco prèpqstp'da^empresa, antp do início da prestação
dos serviços, indicando!
contratado.

6.7. A Contratante Voderá

no instrumento osLpode.resje) deveres em

recusar, desde,quêjustificadamente.

relação à execução do objeto

a indicação ,ou a manutenção
do preposto da è|npresa, hipótese em que a''Contratada designará optrp p»,ára o exercício da
atividade. \ "

Fiscalização / /
/" ■ / ' /..a , .6.8. A execução'do contrato deVêra^^ser acompanhada e fiscàlizada pelo(s) fiscâl(is)^do contrato,

ou pelos yrespecti|os sübstitutos"(Lei-n°vt47l337-de"'202l7^art. llt?, caput), observado o
disposto npJDecretó, Municipal n° 17.872/2023. /■

Fiscalização Técnica /

6.9. O fiscalx^técnico do contrátO'acompanhará "a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas ras-condiçõesí estabdleeldas hp eònfrato,, dé modo^a-assegurar os melhores
resultados para a Administração.!!-^ \

\a4on16.10. O fiscal técnico dovpontrato anotará no histórico de'gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à exeçução do contrato, com a dèscriç.ã0'do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°);

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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i .

6.12. O fiscal técnico do contrato Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.13. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnicò do contrato\cofhunlMrai!o fátõ^lmediatamente ao gestor do contrato.
j/ //"X ^ ■

6.14. O fiscal técnico do^^cbntrátoi comunicará ao bestor dõ contratd^em tempo hábil, o término
do contrato sob sua respprisábllldade,_còm'"vrsfâs~à_tempestiYâ "renovação ou à prorrogação
contratual. y

Fiscalização Administrativa

6.15. O/flscal administrativo do^^ntratò^^IflcáráXmáhutéj^ão das^.condlções de[habilltaçãò da
contratada, acomçanhareXisFff^blIdTWbBpirMntbriá^blfShtl a formalização de
apostilamento e^termós
caso necessário.

6.16.

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobàtórios pertinentes.

Caso^^-^pcorra descumprjmento-^das obrigações rcohtra^ais, o fiscal

\.-
\

doadministrativo

contrato atuara tempestWamente';na solüçãp^âp'Rrobléma,yre^^ ap gestor^dp contrato para
que tome as pVovIdênclás cabíveis, ̂ andò>ultrapãsVaf a sua competêncik. '

\

Gestor do Contratai
6.17. O gestor\^do contrato coordenará ̂ a'atualização do processo
fi

dp acompanhamento e
scalização do contrato coptendo todos i^osXegistros formais da execução no histérico de

\ / u i - i il \ ̂gerenciamento do|contrato, a exemplo da'ordem de serviço, dq registro de ocorrências, das
alterações e daé /prorrogações-contratuais, elaborando -relatório

' / I !l I ^
com vlstás^à verificação da

necessidade.de adequações do contrato para fins de atendimento afina ldadé;da administração.
V.

6.18. O gpstor/do contrato iacompanhará_os.^reglstr.os_r.eallzados pelos fiscais do ]contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas/adotada^. Informando, se
for o caso, à à.ütõhdade súperl0f=àquelas=que4J|trapassarem-a=sua^eompetênclaX /
6.19. O gestpr do contrátbXcqmpanhará V manutenção /dasXõndIçíões ó&j habilitação da
contratada, para fins de empenhp/diTâêspesÇé^pãganTén^tõiiX os problemas que obstem
o-fluxo normal dà-llquidação e dõ. págáméntq ;da/èesppsá no relatório bejLsçQS-eventuals.
6.20. O gestor do contrato emltirá-documento-corriprobatórlo-da>avalíação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo el,se;^l^" quanto ao cumprlmpntó\,^^' obrigações assumidas pelo
còntratado, com menção ao^s^u^sémpenho na execuçã'o<.cqntratLial, baseado nos Indicadores
objetivamente definidos e aferldos, e a eventuais penalldádes aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6-21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
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trata o art. 158 da Lei n° 14,133, de 202Í, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.22. Ò gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da AdministraçaSTl

\  ' ' 1-
6.23. O gestor do contrat6\de^rá enviar a ̂documentação pétjjpente^ao setor de contratos para
a, formalização dos procVdit^fen^s de_ííquidaqãtí^eâ^gan|^ valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos dd^óntrâo/^^ ./

^3^1 //' ^ -
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇAOC^PAGAMENTO

7.1. A^ avaliação da'' execuçãp>sec|'üirá OS critérios e métodos de/medição determinados pelo

Município de Cascavel

resultado. /
V?

\  \
pór meio de instrumento de controle que perrriita\a mensuração do

\
/\,  \ J / \

irregularidade

Contratada:

\  .\
7.1.1.1.

\

Será indicada a -retepÇão ou-^ -glosa~"no
J  .■) r- r .verificada,>^se,m prejuizo.'das ,sançpes\cabiveis.

pag

7.1^1'.2.
A\. . .

as ativid

/J
/  7/1 ■ 1-3.

■)
não produzir os resultados acordados.

ades

1- i í-

amento, V^porCional àcaso ^e"^constate que a

deixar de executaf^ou não executar com a qualidade mínima exigida
contratadas: ou /\ ^ j
\  ■ x'' /' \ I

'  / / 1 < \'  ̂ ^ ' i I ' \ \deixàf de utilizar ̂ materiais q rêeursps humanos,^ exigidos para a
/execução do "Serviço, ou utilizáTõs" com qUãliâàde qu quantidadk inferior à
^demandlda.

7.2. A utilização dolMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a

avaliação da prestação dos serviços.r:\. , f/M ~-TI ■ ^ J
V ,

7.3. A aferição da execução çpntrátuar^pafa fins "de pagamento] considerará os seguintes
critérios: \; V_, ■'b J

7.3.1. Boletim de medição (Planilha de medição), Cronograma Físico-Financeiro, e
os Documentos da medição, conforme itens atestados pela fiscalização.
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Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por

meio de planilha e memória de cálculOídetãiha'ããT^
^  " LJJ'

7.4.1. Umã^ etapa será cónsideradd-.ef^ameíflefG'onéÍüída quando ps serviços
previstos para aquela^éfàp^áfeo Cr6^grerná^FísÍe'o^FÍnanceiro, estiverem executados

V-T / / / ^ ̂

\^em sua4dtalidade. \

/'7.4.2.
} jr_

^P"C^t1tratá^(^atfibénr"ápTeséntárá,.
comprobatórios~da~procedencia~íegárdós~prodütos~é"subproc

naquela etapá da execução contratual, quando for o caso. .

/

xada ̂ medição, os'Qpcumentos
'L ' / X. '

utos.florestais utilizados

15 (quinze)diás/pelos fiscais7.5. Os serviços serão recebidds\ provisoriamente, no prazo de , ,
técnico e administrativo, mejdiàlte térníps-detalhad^'"guando ^erifiJado o ciimprimento das

\  ij I \ O O. / 7/x\ I ■ |i / \ '
exigências de; caráter técnico e adrfiinistrativo, (Art.^140r I, a . da Lei n° 14".133e Decreto n°

17,872^023).

prazo7.5.1. \. O
de cobrança
que s^referem a párcela/a ser pagá^.,

9
da disposição-acim

v

.;
a será contado do rece

' 9'
bimentò de comunicação

ibriunda do contratado' com a comprovação da prestação dos serviços a

O iscailá. ̂
cpntrato mediante
caráter técnic^..

■)

___
A

X

A

\
y

\. /\-téchicovdo contrato realizaráx^Tecebimentp provisório^^^do objeto do
;erm0-detalhado->gue-eomprove--o-eumprimento das e)jcigências de

^  ■ .■ ■! ■ ' "V 7

7.5.3. O-fiscãl adrpinistrativo do contrato, realizará o^recébimentò provisório do
objetÒ dó. Contrato rnediante . terrno~ detalhadp-que comprove o cumprimento : das
exigências-dexafáter ádmipistratjvò.- ' ^ ̂

/

7.5.4. O fiscaíy setorial do contrato, quandó'\hoüver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto^^vista técnico e administrativo^^

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de càda período dê
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar p resultadP das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise dò desempenhe e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
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poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contrátada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado fi£a- qbrigadc>{a| rep'arar,p:Gorrigir, remover, reconstruir ou1^.

substituir, às suasWp^enWs,Vo todo ou êm pãfte, GÍ^obj^ó eín que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçõe^resultantes da-execuçap^oü. mâtenais empregados, cabendo a

\  JJ / /7-., \ \,{ _ fi'
fiscalização não atestar a última'e/ou úriica medição de-sérviços até^ qup,sejam sanadas

•^L ' í! Jí-

-N./todas às eventuai^^eridêriciás/que posWljn/vip^a-^r apontadas no Récebimento
' Provisório. \ ^

^  A

r^\

7.5.8. / fiscalização não efetuará o ateste da última

\,

\
e/oú "-únicáy medição de

1/

serviços ate q
l  -í .

apontadas no

7.5.9\ O
conclusã^ de

\

ue sejam-sanadas todas-as-eventuais-pendências que^possam vir a ser
Rece Dimerítp Provisório. (Art. 119 c/e\art. lko dallei n° 14133. de 2021)

rece

odos

s. o'
!

.y

binriéntoÀ provisório' também,''ficPrá

1/
/|

sujeito, quaàdo cabível, à

os testes de campo e-à èntrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

/
7.5.10i' Os serviços poderão ser rejeitados, no todo oú ém parte, quando em
desacordo çoijn as especificações constantes neste Termb de ̂ eferqncia e na proposta.

I Vsem prejuízo da ap

/ '
7.6. Quando^ a/fisca

/  /

cação das penalidades.
A

ização for exercida pór/ um único? sprvidor, o Termd: Detalhado deverá
íyconter o registroif a anâjise ej a conclusão acerca das ocórrênciasj na execução do^contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa' e demais documentos'/que julgar .necessários.
\  k

devendo encaminhá-los àG^geslor-do^contrato, para recebime.ntojdejfinitivo.
A

7.7. Os senijiços serão recebidbs-definitivamente-no-prazb cie. 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor àú;^éprriissãò dèsignàda .pèla autoridade competente, após a
verificação da qualidade yé quahtidádé do serviçò 'è cohséqüenteX aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os. seguintes procedimentos:

V \ y
/

1

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico.

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidás pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
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devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento.

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso hajaHrfègulãridâdes^que impeçam a liquidação e o pagamento

da despesa, indicar ̂ ás óláusulasiíòntraluais-plrtinehtès, ̂solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correçoesr

\.—^ Xf-l I / / \ \ \ i''"'-' .
Emitir Tèrmo, Detalhado para^efeito-de récebimento"definitivo"dps serviços
\ \ \ , W. / / . \ \ W' \ ̂  . \

//^,\ UL~'>"
//

7-:7.3X-'-

/ pj^estados, com base í^os^r^tóriós-e-doeurííienitações apresentadas; e
\ r

7.IA. ;/ Gõniunicár^a-èmpresa^para-qüe^emita-a^^Nota Fiscal oü.Fatura, com o valor
/ \ -

exato dimensionado pela fiscalização.

/
7.7.5. Enviar á doçuiiieiitação pertinente aq_sétor dè contratos para a' formalização

7
dosjprocedimentos

e gestão.

.
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

(. ./ /

7.8. Para as''contrátáções decorrentes dé .déspesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do

definitivo será de àté/30
!./

art. 75 da Lei n° 14.133: de 2021. o prazo máximo para o recebimento
\

(trintá) dias úteis, l

7.9. O prazo para r^cebirrientp definitivo poderá ser excepciònalmerjite prprrogado, de forma
justificada, pòr igual período, qúandb houvéri.necessidácie"" cie diligênbias para á^ aferição do
atendimento das'^exigênGias cbntratuaiSi ^ l| \

\'C^ V J /
7.10. No caso de contrò^éTsia sobre-a execução" do" objetorquaníò à ,dimensão, qualidade e

i' , I --—N V Iquantidade, devera ser^-observado^p teor do art. 143 da Lei n° !l4.133;'^de 2021. comunicando-se à
empresa para ̂ emissão de Nota Fiscal no que pertíne à ̂ cela incontroversa .da execução do
objeto, para efeitdde-liquidaçãoe pagamento... . ; v

/

7.11. Nenhum prazo de recébirnènto, ocorrerá enquanto t^endente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na..execução do objeto ou no instrumento cie cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.
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Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30

(trinta)dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. -

7.13.1. O prazo de^ue tra3o=item3nte(lòrXerál^úzido à metade, mantendo-se a
■  jrviJki -X ■ ! y ^possibilidade de^prGrrogaçao^os-casos_.dejcontrataçoes^decorrentes de despesas .
cujos valores nãò'^ul,trap^ass^Íò4rnite^YQu®^^^*'^ art. 75 da Lei n° 14.133.
de''g02T x/-

7.14. Piafa\jfins de j!quidação,^o*^^^r-eomp'eTentê^deve^enficar/se--aX'ota Fispaí\òu Fatura
apresentada /èxpressa oFêle?Tíãntds"necãssá?iõs"s^lssãirçiãisi:íõ^õoü^ como:

a) o'prazo de validade;

b) a data da

c) os dados

\
d) o período

emissão;)
R

\ o..O, o / X

e) o valpl- a pagar; e

f) ,/éventual ç
'  • J

\

^do contrato e do órgão contratante;

respectivo de execuçãb do contrato;

/\

/■ - /
l
\.

 X < R
estaque do.valor de retenções tributárias cabíveis.

// w ty '

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circ^unstância que impeça a
liquidação d^a^ despesa, ^esta=Jcará=:,sábmstada até^que^o^cmtnatadó^ providencie as medidas
saneadoras, reiniciandp-se^o prazo após a comprovação da regularizaçãp' da situação, sem ônus
à contratante; - > ■ - X— , ; ; •; . . /

1  í .7.16. A Nota Fiscal ou imatura deveyá- èer obngátòriáménfá áeómpânhada da comprovação dá
regularidade fiscal, constatadá por-^meio de consulta on-line.ao SICAF ou, na impossibilidade de

V  Jacesso ao referido Sistemáv^^ediant^ consulta aos sítios "'eletrònicçs'oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nH^. 133/2021.

A..-.:..

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
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i. .

em licitação, no âmbito do órgão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irreguiaridade do contratádo, será

providenciada sua notificação, por es^^ritõi| pára~qüe, |To~prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
Riia Rítiianãn nii nn mfi.<;mo=nrâ^^anrfi.afinVsrsiiá"daffi.«;aJo nrazfí'noderá ser ororroaado uma vez.sua situação ou, no mesmo=|Drázo,'^̂ aprésente|Suã"dèfes^O pfa^/ppderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critérÍb..doíEontratanteí^^— 1

7.19. Não fiaVendo regularização oursendo^ã defesareonsiderada improcedente, Oxcontratante
•  / ■ \ \ \\ M /r \A W //■/! / ' Vdeverá comunicar aos órgãos\res^n^áveis-|pela^scajj^Ção^;da regularidade fis^i\^quanto a

inadimplen^á do contratado, bei^^^mo^qoant^õ^á^existência^^^^ pagamentp a ser efeíuado, para
que sejam abionad^ o'^slTÍêiõs pertinentes e"ÍTêcêssãriõs parãTgãrãntlr o reçebimerito de seus.
créditos. / /

\7.20. Persis^jndo a ir
rescisão contratual, nos au
contratado a ampla defesa.

\ \

'■\ i\íegularidadè,V_o_ contratante devera adotar as
os ?do \pròcèsso'administrativo\ correspo

V  \ '' \ —7.21. Havendo^a efefiva exe^cuçao do objeto,-^,s'pagamentos serão rea
que se decida pela reWisão do contrato, casq..o''contratado não règularizé suá situação junto ao

izados normainiente, até

\ \

medidas \ necessárias à
){

ndente, /assegurada ao

 ./SiCAF.

Prazo de pagamento
/\

J . u

/

/ .
/ / ✩

trinta7.22. O pagamento será éfetuado-no-praze-rnáximo-de-até-SO-

finaiização ̂ ^liquidação\^despesa, conforme seção anterior. j
\  x

dias úteis, contados da

. . .

7.23. No caso de atraso pelo-Gontratante, oS;í'vaiores devidos-aojjontratado serão atualizados
'r ■ ■ ' I ' ■

monetariamente entre o termo final-do-prazo-de-pagamento-até a data de sua efetiva realizaçao,

mediante apiicaç|o do índice!NCe/X\ínHGé?NaGiòn^^^ da Construção de. correção
monetária. \

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.25. Será considerada data do pagamento o dià em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
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7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

gisj^açao vigente, n

7.27. O contratado regularmente optante-~pelo_|Simples. Nacic)nai, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de\2Ò06,\nã^sW,érá\a\ refénçãoMributáfia quanto aos impostos e

I  i / \ \ \ 7" "7"'^contribuições abrangidos^por^aqueles^gime. No ̂ntanto, ̂^.^agamento^ficará-^condicionado à
apresentação de comprovaçã^^o^^m^io|d^-^eun|en^^ficiaif de-que
tributáriolfavorecido previst^na refe^da=LéfCompieM^entâr=.

estabelecidos na legislação vigente.P
- Vt

€'\ \À \ i T ̂  , M; />■ -f.

/
8.

Forma de seleção e cr

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

(
terlo de julgamento da proposta /

/f'~\ V /"• \

8.1. O fornecèdor será seiecionàdò por meio da realização de prpcedimento de LICITAÇÃO, na
/  /,  \ \ IL 1 ■ - Jmodalidade CÒNCORRÊNCIi|^, sob a forma ELETRÔNICA, com ac

pelo MENOR PI^EÇq ÔLOBAL. í " O !
oçao úooúXéújò de julgamento

9. Regime de execução ou forma de fòrneclmento

9.1. O regin^-de^execüção cio'^contrato será emprêitad^-pp^pre^
/'

\ 7

h

1Critérios de aceitàbiiidade de preços
\

9.2. Ressalvado o qbjetp^ou- parte dele sujeito ao regirhe de—por, preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços'será o valQr_giobaLestimadp_para.a.cóntratação. " . j

9.2.lS-^:^ _O^Ncitante' ,qüé/estivè^r;' rhàis^^ na disputa deverá apresentar à
Administração, ^por írieiò^" èletrôhicó,' Pplàriiihá "qüé'~contenha o preço global, os
quantitativos e os prêçqs.^unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de av^ia^ão^de''exequibilidade (art. 59, §3°,
daLein°14.133/2Ó21-)r^'

9.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será:

9.3.1. valor global: conforme valor estimado da licitação.
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o

1.

7.26. Quando: do pàgàraé efetuada ã retdnção tributária prevista na legislação aplicável;..

7.26;Í. . Independentemente do percéntual dè tributo inserido na planilha, quando
houvér, serão retidos. na fonte, quando da realização do pagafhento, os percentuais

fesfabélecidos na legislação vigente."

■  'iyn. o contratado reguláfm"^|te optante .pelò, ,Simples " Nacional, 'mos termos da Lei
.  ' Complementar n.° .123, dè\ 2O06t^cnãbi sofrerá a retenção tributária quanto aos impOstos e

: çoritribuiçõefrabrar^idos poriâquelé regime. No entanto, o pagamento ficará^^condicionado á
"  i \ " V ' ^ í \ •' /

"apfesentáção de comprovação, por meio'de, documento .oficial^ de^^que faz jus ao tratamento
-  I \ \ i. * -1- I '* - / / . .. ' /"x.A ■/"  ■ • tributário:/favQreeido^revistp\na rèfenda>Lei"Co"rh"plementar..' ^

8. FORMÁ ECRItÉfíOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

':-"r

\  /
Fófmã de seleção e critério

\

de juigarn.ento da proposta.

*

\' - ■ , . , ■ .. , 'x"\\ ' '/ '■ * I /■ í - ■,  8.1.: O forn^cèdor será selecionádò-^mor meio da: realização de prpcedi^ento^de IICITAÇAO, na
S  ' - \ ■ ILí fmodalidade CÓNCC^R

„ . pelo .MENOR PI^EÇq Ç

■X .9. Regime de execii

rNCIi

/

^, sob a forma ELETRÔNICA, com adoçãoLOB>|L. ^ .
ção ou forma de fprnecimento

^.)■  w
F.

do" critérió de julgamento

■  /' / " ■ '1  . / •
i  ' ■;

A l i.. . _ ' / , I I'"-*'
9.1. . 0 regimé'âe,éxecução do^^Gontrafb será emprèitadá"por p"fé"çoiunitário. ^ \

' ' " '■ ] . '{ ' . t i. "/>.\ ■ • • ■ . J : :■?
Critérios dé açéitabilidáde dé preços

y
/

' 9.2. Ressalvado o objeto.,ou-parte dele sujeito ao regime de- por^preço unitário, o critério de
ãceitabilidade cie preços será.o valq.çglQbaLostimado_pana,a contratação. /

\ ' • ■ /''""S .r\'. / Fs r/r;:. i ' i" ' ' ? ' ' ,9.2.1. O ]lCltante^qüe/estiver.^ mais/bém^.cojocado na disputa devera apresentar a
Administração, por meio'__èlétfônicoV' planilha' ~ qúé" 'contenha-k o preço global, os
quantitativos ê ós preçqsmnitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
.elaborada péia Administração, para efeito de aváliação^cl&bxequibilidade, (art. 59, §3°,

.;F ,/ , da;;LèimM4:i33/2021^;--^^'^ ^-, ' X;,; "

.  ■ 9.3. Para o pbjéto ou parte dèle sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
''Fáceitabilidadede pfeçOs será: . . ■ ;

9.3.1; valor global: conforme valor estimado dã licitação. "
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Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

i  .9.5. Pessoa física: cêd^iárde^identidáde, (iRG)_ou ,documeij|to"'íequj;^lente que, por força de lei.
''i II

tenha validade para fins de^identificaçã^m todo^ò^erfitpno^hácidba!;^'

N

9.6. Ernpresário individuari\^itísçrição[nOiBegisircüPúÍDlico de/Émpjèsas Mercantis, a cargo da

I  / II
9.7.

Junta Corriercial da respectiva séde;\

I  / [r^ I
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de í^icroémpreendedor

Individual -íc^MEI, cu|a acéitãçãõlicãra condicionadã~à verificação çJa autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empr3sas-e-negocios/pt-br/ernpreendedor^\

9.8. Sociedade empresária,!^ sociedade limitada unipessoal
\  \ II I L > Iidentificada comov^miàresa jindividual de fespõnsabilidade limitada

SLU"^ ou sociedade
/  I

EIRELl:^inscrição do ato

i'
constitutivo, estatuto^pü contrato social no Reglstrò Público de Erhpresks /Mercantis, a cargo da
Junta ComerciaK . da) respectiva sede, acompanliada de documento còmprobatório de seus

/
administradores;

9.9. Sociedade ipresár

I  (

/\ A.á -«strángeira: porcaria de-autorização de
publicada noTDiário Oficial da Urii.ão-e, arquivada na Junta^ Corhercial da

uncionamento no Brasil,
\  \

unidade federativa onde
\  \ ■se localizar|a filial, agênpia, súcursaLou-estabelpcimento,-a-qual-será considerada coripo sua sede,

conforme Iristriííção Normativa DREI/ME n° 77. de 18 de marco de 2020./ \,

r'

do local de sua\s^, acompanhada dq dQcpriTento.cpmprpbafó^^ de seus ac
9.11. Filiai, sucursal oú agêhciAdêl&õ.ciêíiáileL^simplW:J)ü enipresária: inscrição do ato

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro-Ciyil de Pe^ssoas Jurídicas
administradores;

^íhciAdêlaócièíláileL^simiílW.Jj enipresária
constitutivo da filial, sucursal (pu agência da sociedade si^plês ou eçipresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoa^'J^ídicas ou no Registro ̂ Rúbli^dé Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

9.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pela^^^Secrétirral Especial de Agricultura Familiar e do
\  11 li Ü II '/

Desenvolvimento Agrárlo„.nos terrtios de'art:."4°r§2°"do-Decréto n° 10.880. de 2 de dezembro de

2021.
V: --T

-,■7
//

9.14. Produtor.-Rufai:., matrícula, nV-Gadastro Espépífico jdo^JNSS - CEI, . que "comprove a
\  ( I *1 \ ',»/ // •' \

qualificação como produtor\ruraL péssoaWsIcã;,nos-termos da.Tnstrucãò Normativa RFB n. 971. de
13 de novembro de 2009 (arts. ,/

/ r~ \

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de tódas as, altérações ou da
consolldaçãjp respectiva'!

/ \
v_

"1 A

\(
Habilitação fiscal, socijai e trabalhista

1 'x II í , I
9.16. Prova d,e Inscrição no Çadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
Físicas, conforrhe o caso;

\  \

}

 ;
\,/

no Cadastro de Pessoas
/  ''

/

{  i
..V9.17. Prova de regularidade fiscal perante va Fazenda Naclonál, mediante apresentação de
do Bfasll (RFB) e pelacertidão expedlda^^jconjilintarrlente pela Secretaria, da Receita Fejderal

Procuradorla-Géral da FazenGia"Náclòhál (PGFN), referente a todos' os créditos tributários federais
/  II i • '■ : .■ / '■ I li \e a Divida Ativa da União (D^U) por elas administrados. Inclusive aqueles relativos Seguridade

Social, nos'termos da Portarla~Gonjunta-n--lT751—de-02-de-outubro de 2014, do Secretário da
'■ 7 'A -/ j

Receita Federál do Braslke da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional./ J /

\ A/'
9.18. Prova de regularidade com p Fundo de Garantia do Tetripo dè ServIço (FGTS);

9.19. Prova de Inexistência de .débitos InadlintDlIdOs péranfej a Justlça-do.Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negatlvá-óu~posltlva-com efeito de-negatlva;| nos termos do Título Vll-A
da Gonsolldação das Lels^ dó. Trabalho, aprovada pelo Decfeto-Lèl h° 5.452. de 1° de maio de
1943: ' V.

9.20. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/DIstrItaIrelatIvo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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I.

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/DIstritare Municipai/DIstritaldo domicnio ou

sede do fornecedor, relativa à.atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante^^ãjapijÕsiíjitaçjãd^Gle declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou,,outrá\eqüivalentern^a'form~a-ka;lei. , ^

9.23. O fornecedor enquadro 'co^^i^roempre^^^r1h(Íiv|dual que pretenda auferir os
benefícíos/dõ^tratafríènto difèrenciadP^evístos n^Leb^m0lerríentar>nr'T23.-^é"^2OO6. estará

/  \ « W ' / / \ \ ■ / /' !/ /dispensado.da prova de inscriçã^^^^ça^str0p-de-G0ntr;i|^n,tes^éstadual e municipaL
Qualificação Econômicõ^Finãricéírã

De acordo com/documento anexo.

Qualificação iTécnicá

9.24. Declaraçãò'\de
condições locais para, o

9.24.1.

P
2-PÍ \"Ó o. 5^

( . " )
que ó licitante tornou "conRecimento de
1  I
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

toda

/

s as/informações e das

/

declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo resfDonsâvél técnic(^\^do licitánte^aeerca do conhecimento pleno das condições e
peculiàridades da contratação:

w// V ( \

competente CREA - Goriselho9.25. RegistrOyOu inscrição da empresa na entidade profissional
Regional dè Engenharia^|e Agronomia e/ou CAÜ^^onselho de Arquitetura e Urbanismo, em plena
validade; \ ^ ̂

r. -r9.2511: - Sjociedãdes'empresárias estrangeiras atenderão^àjexigência por meio da
apresentação, no mornentoTda"assinatura~do''cgntra^^^ solicitação d^registro perante,
a entidade profissional ícõmpetéhté inò'Br'aslL\/ i l i .

"/ -ppp ócpjPiPPpp:/[píii-n 'v—^
9.26. Apresentação do(s) profissional(is)j--devidamente-registrado(s,) no conselho profissional

competente, detentor de atestado dOc^responsabilidade técnica,^0/ execução de obra ou serviço
de características semeihahteéi_A-^omprovação de vínculo profissional se fará mediante a
apresentação de:

9.26.1. Cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a licitante comp

empregadora; òu. ■
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D

9.26.2. Cópia do Contrato Social da iicitante em que conste o profissional como

sócio; ou

9.26.3. Cópia de Contrato de Prestação de Serviços; ou

^  n n9.26.3.1. ^^Certidao de--Registre-jde'-Bessoa/Jurídica expedida peio CREA ou

CAU, desde quer^possivei aferirLO_vincuio>da empresai^m o profissional.

9.27. 0(s) profissional(is) indjcadoXsKna fqrma supraVdeverá(ãÓ) participar da obra\ou serviço

objeto do^contrato, e sera admitida a.sujjü^stituicãol^r-profissionais de experiência-^eguivalente
ou superior, desde que^rovade^pelfeMmínístracão. ■ V

/_9.28. Comprovação de aptidão-para-execução-de-serviço-dej comDlexidáde tècnoiógica e
operacional^^quivalente jou superior^com o objeto^desta contratação, ou com o item pertinente, por

—  de certidões"~óü.-atentados, por^pessõás jurídicas de direito público ou
'  ! / tf V ■""-—' / ) ^ \ II '

itido(s)'pelo conselho pfofissionaTcompetente, quando for o caso.
meio da apresentação
privado, ou regularmente emi\\ '
9.29. Para fins da com

\
provação de que trata-estè subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as

\/
seguintes características mínimas:

9.29.1. \/ Execução de 11.420 de escavação, carga e transporte de material de..a ■ I l\ "N /\ K1^ categoria.
/■

I ~9.29í2. / Execução de^730 toneladas de pavimentação em concreto^ Bétuminoso
Usinado^ a Qué'nte (CBÜQ). ^

i  / " ^ ^
9.29.3'.

\
Execução de 840 m^ de base/sub-base de brita graduada\1^0% PI.

A"- Execuçãõ~^^17T20"^\/âê~sub-blsê~cõifr macadamei seco britado9.29.4, t_yvc^uyciw uc i.i^u
preetlphido<àbrltrg^Mada J

9.29.5. Os atestados de cãpáadã^de-téènica'!^^^ s^r apresentados em nome da
matriz ou da filia^i do fornecedor.

9.29.6. O fornecedor disponibilizará todas"^as informações necessárias à
comprovação da iegitimidade dos atestados, apresentando, quando soiiçitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

P á g i n a 22 1 25

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Gerai do Município
Elaboração; Abrii/2024



GOVERNO MUNICIPAL ,

CASCAVEL

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS
PÚBLICAS

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA

9.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

9.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos

para a contratação e que execútarãpP^pntfãtOi' com as respectivas atas de inscrição e
a comprovação^de ̂ e estão-^domiciliádbs-~na lol^ade^da sede. da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts.''4^ineis0-^XItf21. inciSo lye-42i' §§2° a 6° da Lei n. 5.764.

cie 1971:

ví '/■ \ v V/ /,/c /■/9.30.2. A declaraç|[o\déj[og^aridade-dè-sitjLiagão d^ contribuinte individuàj - DRSCI,
[/para cada um-dos\cooperádos'ind]caãõsr

/

9.30.3.
í  / , . ,

necessários a

,3^

comprovação do capital social proporcional ac

9.30>4.

9.305.

prestação do serviço; ^
JV

\-

númérp de cooperados

y' \ "• y
registro previsto na-L.ei n°5T764./'dé)197>1. art. 107

/yK\
t

■u /

comprovação de integração das respectivas quotas^partes por parte dos
cooperados que executarão o contrat© J

9.30.6. yOs seguintes documento? para a comprovaçpo da regularidade jurídica da
cooperativa: a), atai de fundação; estatuto social com a ata da\^ssembleia que o
aprovou;' c).youi
assembléia;

,  ; V /. \
regimento dos" fundo? .instituídos pejòs
Id) éditais^de convocação das"'três

coop'èradòs,^com
últim.as as?emb|éias

a  ata da

gerais
extraordinárias; e) três-registros-de-pr.gsença-dos-cooperados que executarão o contrato
era assembieias gerais ou ̂ nas reuniões seccionais; e f)/ata da ̂ sessão que . os
cooperados ̂ autòrizãrãma"cõõpêfátiv^ã^contí^tãrõobjêtõ"da licitação; e/

9.30.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispoé o art.
112 da Lei-n7^5:7764.\ de>,1971-:.-oü iurnáidecláracãoj sob as-penas'da lei, de que taí
auditoria não fói/exigida-pelo-órgão-fiseaiizador-

9.30.8. Capacidadejrécnica-profissional

9.30.9. Para o cargo de arquiteto/engenheiro civil, serviços: Execução de
escavação, carga, transporte de material de 1® categoria.
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9.30.10. Para o cargo de arquiteto/engenheiro civi: Execução pavimentação em

concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ).

9.30.11. Para o cargo de arquiteto/engenheiro civil: Serviços de Execução de

base/sub-base de brita graduadâ 10|0°7oPi;
^  W UJ_luL t^n
\
vr
\\ J

/' ' /7 // / // /

10. ESTIMATIVAS DO VALQR DA CONTRATAÇAOí-^/

\  / -, \
10.1. o,.custo estimado.total da'iContratação=é-'de"R$=5^94t.402,54 .(cinco milhões,/novecentos e

"  1 'xi -
quarenta e um mil,'quatrocentos-e"'dois-reais-~e-cinquenta=e^ciuatro-=centavos), conforme custos

/  II •
unitários apostos/em anpxo.

A Q A

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA \ O O / ,v \\\  l"' \ J .'"1 / !

11.1. As desfDesas.^ decorrentes da preçente) Contratação correrão
específicos consignados no Orçamento GeraL

\y f
\

c

11.2. A contratação será atendida^pela seguinte dotação: ,
._v \

X  ./
/i /

/  /
a conta de recursos

\

\\
\

I) /Gestão/Unidade: Secretaria de Serviços e Obras,Püblicas;

II) Fonte de Recursos: Parana Cidade - Convênio n° 76/2026 - SEIL
I  / i.l ^ ^ /• li V , ,

III) .^çao: 103^ - Reestruturar, reconstruir, reurbanizar, revitalizar e pavimentar^ vias publicas;
IV)\ Subelemerito:.3.449.051.020..200.000.000_-_Ruas,Jogradouròs e estradas'^rurais

~  ~ yA" ^

11.3. A dotação relativa aos exercíciosJinánceiros_subsequéntes será^indicada^ápós aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e''liberaçã:õ/do& créditos ,fco^ mediante apostiiamento.

\  r r
Cascavel, 29 de setembro de 2026 /• -/

Elaboração:
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^3

Leonardo Trentini Gabriel

Matrícula 36.953-1

Secretaria de Serviços e Obras Públicas

4 Í^Á,U''
ll

X-? / \ \ \~JL / '/
ÍEiiane Porteilâ 7
J ,1 / \ \ ///
-Ma.tf icuia

í
, iSecr;etariã'cl"e Serviços e Obrãs-P.úbiicas

\

V  N

\  \

Aprovação:

/.

//
vc

V  ■-

EnsXíivil Jèfféfson Màciél ¥alcanover
A-ER-1-9.637/D

IPG - InstitMo/de Planejamento de Cascavel.

"Severino José Foiadof -

Sél;Tetã7io"Tiê'Sérviçbs~é'Obfãrs~Públicas

/
\/

. A V

\ X
\  \

)
»  V

.X' /
• /

. Y
I

[ . rx
'\ ■ \"

\  / /
/

✓

x'
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l

ANEXO

Processo Administrativo n.° 142109/2026

1. Considerando,as 'opções abaiW-cleve|^slL^alisáâ^pela Unidade reqüisitante
e definido uma das'âuàs.fedáções''para serem utiliíàdas'i~^t y

1.1 inforrhamos qüe;:jia prese^tey'1icRação,rk;^!^Tcro^presa e a Enipresa de
Pequeliõ^^Poftè^ PODERÃO\sè-rbenefièiar do règime.^d^tributaÇãb^^belo Simples
Napíonal. \ / \
1/

,/
/.

\

Considerando a ,Minuta-Padronizada.-da-Advocacia-Geral da União^qua! exige,
i  I

em sua Cláusula Quinta - 'PREÇO', a opção por manter ou suprimir a redação abaixo:
V \)

"O^ valor acima é
ciontratado depenc

I x" ■
2.1 Informamos que
pago à cbntratàda

\

3.

\

Considerando a

^  \y
mèramente('estimativo,..de'"forma quê òs pagamentos c
erãó,dos\quantitátivos etètivamente.fbrnebidos. /

/ /
O contrato deverá ser firmado pelo VALOR ESTIMADO a ser

/  /

evidos ao

■

Minuta Padronizada da Advocacia Geral da União, qual exige,
em sua Cláusüla jSétima - 'REAJUSTE'; ajndicação do(s) índice'(s) dé reajuste dos
preços inicialmente cohtrataáos, após^^ojnterregnoj^e um anel Independente do
riQ/HiHr» rlr>'bnhtra+à'Hr> X X Z 'V i \ \pedido do'cohtratádo \. \ ^ - v ,

/■ / II 1---Í 'i I3;1 I Informamos qiie. o índice a ser adotado será o INCC -
Custos dá' Constru'ção

\  L

ndice Nacional dé

\4. Çonslderando a Mjnuta Padrõnlzad^a Advocacla^ Geral da União, informamos,
quanto à GARÁNTIA^^DE^^EXEÇUÇÃO 'CONTRATUAL prevista-^èm sua/ Cláusula
Décima, que: I

y
Ú'J^1I. Será exigidá-:á''garánti'a de'éxecáçãò-^embvalor'correspondente a 5%

(cinco por cento) dcTyálbTToTardõ^cõntrãtõT ;;; "x )
V.L/ >

4.1 Justificamos o percentual exigido de acordo comjo^jrts. 96 e seguintes da Lei
n° 14.133, de 2021.

4.2 Informamos ainda, que caso o adjudicatário não opte pela modalidade de
seguro-garantia e decida por prestar a garantia em caução, fiança bancária ou títulos
da dívida pública após a assinatura do contrato, deverá prestá-la no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/Licitação
Elaboração; Março/2024
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4.3 Ainda com relação à Garantia de Execução Contratual, Informamos que, caso
utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade por 90
(noventa) dias após o término da vigência contratual.

4.4 Determinamos que, se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 30-(trlrita)-dlasrútels, contados da data em que for

i  I JJ^J li t-,notificada. _

5. ConsIderandq.-a Minuta Padronlzada^da-Advocacia Gèra| da União, qual exige,
em sua Cláusula béçlmá S^gunáa^.a^pmvlsãp^da' CONTRATUAL,
Informamos que deverá<constaf;!,no.-lnstrümentb cbntratual,-a seguinte redação:-.

(  ' '\' .,12.1 O contrato será extinto qüandp^eumpridas as obrigaç^^ de ambas as-pártes,
l ' ainda qup'isso-pçorra'ánteá'do'pfázo estipulãdõ'paráJanto. ; vi

/l2.2/' Se is obrigações não forem cumpridas no prazo estipuiado, a vigência ficará
j prorrogada |!até a--conclusão-do-objetor"caso em-que deverá a Administração
providenciai;a readequação do cronograma fixado para o contrato'.'

yV__
/

12.2.1 Quando a não -conciúsãò'do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa dp contratado:

\
"a) ij ficará eie constituído'em ,^mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas
áanÇões administrativas; e.. ! 1 ''

/

b)
,/

ppderá a Administração optar peia extinção do cp.htrato è, nesse caso,
ãdotárá as medidas admitidas em lei para a continuidade' da execução
contratual. /\ "■ /\ |/,, I II ... y I ^

6. .Considerando a Resolução n.° 069/2024 da Procuradoria iGeral do Município
de Caècavel, Informamos que, em seu Item 4. 'DA ADESÃO A ATA DÈ REGjSTRO
DE PREÇOS', deverá constar a seguinte redação: ' " ~ '

\
\ f-

4}1 Não sefá- admitida-a-adesão à^áta~dê-règisfrõ dê-preços 'decorrente desta
licitação, cbnforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

7. Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as
funções e "atribuições especificadas ho .Óbcreío : Federal n° -17.872/2023 neste
processo: / I 1 L1Í__1;L \

\  " .--y '
Gestores e Fiscais de^Obra referidos em portaria específica; anexa a este processo.

8. Prazo da validade da proposta 90 (noventa) dias, considerando a necessidade
de garantir tempo hábil para análise, julgamento, tramitação processual, emissão de
pareceres técnicos e jurídicos, bem como eventual homologação e contratação,
assegurando estabilidade das condições ofertadas e segurança jurídica para a
Administração Pública e para os participantes do certame.

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/LIcitação
Elaboração: Março/2024
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Levando em consideração a solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Serviços

e Obras Públicas-SESOP, C.I. n°. 24778/2026, de 29.09.2026, apresentam-se as seguintes
informações relativas aos requisitos para a qualificação econômico-financeira:

1) Requisição n° 6727/2026 - Processo Digital n° 142109/2026;
2) Objeto: Implantação de rua marginal da BR 277 entre o km 576 + 178,80m e 578 + 79,80m, com
implantação de uma pista com largura de 3,50m e estacionamento de 2,50m meio fio em ambos os
lados, drenagem, sinalização horizontal e vertical e calçada com 2,50m;
3) Valor total da obra: RS 5.941.402,54 (cinco milhões, novecentos e quarenta e um mil e
quatrocentos e dois reais e cinqüenta e quatro centavos);
4) Participação de consórcio: Vedada;
5) Recurso: Convênio n° 76/2026;

6) Prazo de execução: 300 dias;
7) Prazo de vigência do contrato: 480 dias; e,

Buscando resguardar os interesses do erário público e, considerando sobretudo a

origem dos recursos e o vulto desta obra/serviço para o Município de Cascavel, a análise da

qualificação econômico-financeira visa garantir que a empresa licitanté possua suficiência e
capacidade financeira para a execução e conclusão do objeto a ser licitado sem restringir a
participação ou a competitividade no certame.

Destaca-se, que a orientação para aferição da qualificação econômico-financeira da

licitanté, encontra-se expressa no art. 69 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, nos seguintes

o  termos:

^  Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica
0  do licitanté para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo
3  ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos
^  no Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à
^  apresentação da seguinte documentação:
^  / - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercício e demais
K  demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
^  II- certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
8  licitanté;
1  § 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por

profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitanté dos
índices econômicos previstos no edital.
§ 2°Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou
lucratividade.

§ 3° É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo
licitanté que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira,
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio liquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
§ 5° É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados

§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (grifo nosso)

Capital Circulante Líquido:

Evidencia-se o Acórdão 592/2016 - TCU - Plenário, item 9.2.2:

9.2.2. em juturos certames licitatórios, observe que a exigência capital circulante mínimo
(CCL) de 16,66% é adequada apenas aos serviços continuados com cessão de mão de obra
em regime de dedicação exclusiva, sendo cabível, nos demais contratos oor escopo, a
adoção de critérios de habilitação econômico-fínanceira com requisitos diferenciados de

CCL. estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser licitado, tomando-se
necessário que exista justificativa do percentual adotado nos autos do procedimento
licitatório. (grifo nosso)

Baseado na legislação, Acórdão n° 592/2016 do Tribunal de Contas da União e
pautado na norma brasileira de contabilidade, esta Municipalidade inclui neste edital a
apresentação dos seguintes documentos relativos à qualificação econômico-fínanceira:

1) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

2) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado de Exercício dos 2 (dois )
^  últimos exercícios sociais e demais demonstrações contábeis:

I - em relação ao último exercício social:

a) Comprovação de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado
da contratação;

D  b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante - Passivo

o  Circulante) de, no mínimo 20.00% (vinte por cento) do valor estimado da contratação.
G
<

õ  *0 percentual ora citado, abrange o período de 60 (sessenta) dias compreendidos
^  desde a fase inicial da obra/serviço até seu recebimento. Engloba a emissão da ordem de
^  serviço, início de execução da obra/serviço, medição, emissão da nota fiscal pela
g  empresa, atesto da nota fiscal, liquidação e pagamento, entre outros. Visa garantir que a
g  empresa licitante possua suficiência e capacidade financeira para suprir com todas as
í  despesas e obrigações oriundas do objeto licitado neste intervalo de tempo, execução e

recebimento.

Metodologia utilizada para definição do percentual de CCL:

Prazo de execução: 300 dias

60 ̂  300 = 0,2000 X 100 = 20,00%

c) Declaração de que 1/12 (8,33%) do valor total dos contratos vigentes, firmados

com a Administração Pública e com a iniciativa privada na data da apresentação da proposta,

deduzidos aqueles já executados, não ultrapassa o seu patrimônio líquido;

> Apresentar declaração de compromissos firmados com a Administração Pública
e com a iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta, em que conste, no
mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o período de vigência da contratação,
identifícação do contratante e o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado
(modelo anexo);

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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^9

n - em relação aos dois últimos exercícios sociais:

A situação financeira da empresa licitante, será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),
índice de Liquidez Corrente (LC) e índice de Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação
das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, situação
financeira equilibrada indicando que a empresa possui disponibilidade de bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste mesmo período.

E
O
o

É
CL

LC = (AC-PC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, que a
empresa possui recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face
ao total de suas dívidas de curto prazo.

LU

W
CO
lU
o
<
o
Q

LU

O
O

D
LU
CO

o
Q

<

O
z
LU

(r
LU
U.
■Z.
o
o
<
d:

£

SG = AT-(PC + PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, boa
situação financeira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que
a empresa dispõe em Ativos (totais) para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além
dos recursos líquidos, também os permanentes.

Portanto, o cumprimento dos índices acima estabelecidos demonstrará o equilíbrio
financeiro da licitante. Por outro lado, o não atendimento a esses parâmetros revelará uma
condição deficitária o que pode comprometer a execução do contrato.

LEGENDA: AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante; AT: Ativo Total;

3) Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital;

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que, traduzir em critérios objetivos
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas
em situação equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cercar-se,
indispensáveis para garantir o integral cumprimento de suas obrigações.

Cascavel-PR, 29 de setembro de 2026. n[[^|
Assinado eletronicamente oor:
ETELMI NOGUEIRA

ente por:
KAISER

WASEM
***.186.269-**.100..d07- '

29/09/2026 13:43:18

Assõnatura diglud avançada.

Etelmi Nogueira Kaíser Wasem
Contadora CRC/PR - 071904/0-4
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Departamento de Gestão de Aquisições Públicas
Divisão de Licitações

MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EMPRESAS
INDIVIDUAIS E CONSÓRCIO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)

Declaramos que a empresa_
CNPJ n°

n" , estabelecida no (a)

.  , inscrita no
Inscrição Estadual

"  possui os
seguintes contratos firmados cpm a iniciativa privada e/ou ádmimstração pública:

Nome do Órgão
/ Empresa

N° / Ano do

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo

Remanescente da

Contratação (R$)

1/12 AVOS /

CONTRATAÇÃO

TOTAL D]E COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

=> 8,33% (1/12) (um dòze avos) do Valor Total dos Contratos acirna declarados não é
superior a seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) x 8,33%: < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PROCESSO DIGITAL N. 142109/2026

OBJETO: Implantação de rua Marginal da BR-277, entre os KM 576+178,80m e 578+079,80m,

com implantação de 1 pista com largura de 3,50m e estacionamento de 2,50m, meio fio em

ambos os lados, drenagem, sinalização horizontal e vertical e calçada com 2,50m.

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas
nas análises de licitações de obras e serviços de engenharia. Acaba séndo também um roteiro

com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966,

e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n. 13.639,

de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais - CFJ.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção

adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas, pode acarretar a devolução, dos
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será

imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas
Explicativas deste documento, cujo conteúdo consta após as justificativas, mas também pode

ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Reievantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021

e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU
Atuaiização: Ágosto/2023



OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas".

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-GU e DIretpria de Obras e Serviços de Engenharia da Consuitoria-Gerai da União / AGU

Atualização: Agosto/2023
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1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

1.1. Classificação, como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( X ) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a
seguinte Justificativa:

Trata-se de obras de drenagem, pavimentação, ciclofaixa, sinalização viária, calçadas, que

formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou que acarretam alterações

substanciais das características originais do bem, ações definidas como obra nos termos do

inciso XII, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021:

"XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei,' como privativa das

profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente

por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo

que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substanciai das

características originais de bem imóvel".

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço dé engenharia objeto da presente licitação é ( .) COMUM / ( X ) ESPECIAL, sob a

seguinte justificativa:

Trata-se de execução de implantação de obra de pavimentação asfáítica com rede de

drenagem, que não preserva as características.originais do bem, sendo, ainda, heterogêneo e

complexo, situação que o define como especial nos termos das alíneas a e b.do inciso XXI, art.

6, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021:

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
e-au e Diretoria de Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União / AGU
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"a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com

preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneldade ou

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste

inciso;".

a. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a

ustificativa abaixo:

X) empreitada por preço unitário

) empreitada por preço global

) empreitada integral

) contratação por tarefa

) contratação integrada

) contratação semi-integrada

) fornecimento e prestação de serviço associado

O regime adotado leva em consideração a imprecisão inerente à natureza do objeto, que está
sujeito a variações, em especial sobre quantitativos, por fatores supervenientes a fase de

planejamento, e passíveis de constatação apenas durante a execução da obra, sendo, então,

este o regime recomendável para a realização da obra.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto

Básico ( ) DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário

TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

O projeto foi feito a nível executivo, com quantitativos de serviços reais.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto |
Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 2.

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNiCOS POR PROFISSIONAL

HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por

profissional habilitado de ( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a

emissão da ( X ) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenharn sido elaborados

por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a

emissão da ART, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido, o Projeto Básico atende a, todas exigências do inciso XXV , artigo 69 da Lei

14.133, de 2021, ainda atendendo a quesitos de destinaçãg de resíduos sólidos, que

conforma projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos NÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte

justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 3.
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4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA

Na presente licitação:

( X ) Foi observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2^, da Lei n. 14.133, de

2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência

do DER-PR e SINAPI, para todos os itens relacionados aos serviços de infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do

SINAPI para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico

elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,

( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 22, da Lei n.

14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicadá enri mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou

de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso [citar as fontes e justificar

a pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de. preços, observado o índice de

atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa [citar as fontes, justificar

metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

[  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma "do regulamento

[apresentar justificativa e documentar a pesquisa nos autos)
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Vide Nota Explicativa n. 4.

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

(  X ) foi/foram juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) (X ) planilha(s) analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a{s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos.

(  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

Vide Nota Explicativa n. 5.

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

( X ) foram adotadas composições de custos unitários oriundas do DER-PR e SINAPI, sem

adaptações;
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(  ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 89 do Decreto n.

7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos

licitantes;

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPÍ/extra DER-PR,

nos termos do art. 23,. § 29, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas

aos autos para o conhecimento dos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 6.

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( .) compreendem

apenas os componentes de prèço que podem ser devidamente identificàdos, quantificados e

mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) adota o parâmetro do ( ) 19 quartil ou ( X ) médio ou ( ) 39 quartil, de acordo com as

justificativas técnicas abaixo apresehtadas para os casos em que não foi adotado o médio:

(  ) adota percentual superior ao 39 quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de

acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:
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( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a
evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os
de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 7.

8. ELABORAÇAO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:

(  X ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e

( X ) SERVIÇOS.

{ X ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( X ) INSUMOS e aos
(  ) SERVIÇOS, sob seguinte justificativa:

O responsável técnico pela elaboração da planilha orçamentária/composição de custos

unitários não encaminhou planilha com a Curva ABC dos insumos e serviços.

Vide Nota Explicativa n. 8.

•9. ADOÇAO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTARIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( x )

NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simulação juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações):

10
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Vide Nota Explicativa n. 9.

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDl

Na presente licitaçãO; o detalhamento do BDl: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n.

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDl contemplado

no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1^ quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 3^ quartil:

Seguro e garantia: ( ) 19 quartil ou ( X ) quartil médio ou { ) 39 quartil:

Risco: ( ) 19 quartil ou ( X ) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Despesa financeira: ( ) 19 quartil ou ( X ).quartil médio ou ( ) 39 quartil:
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Lucro: ( ).19 quartil ou (X) quartil médio ou ( )39quartil:

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram

adotados percentuais superiores ao 39 quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas:!

Não foram adotados percentuais distintos do quartil médio para os componentes dos BDIs,

não havendo necessidade de apresentação de justificativa técnica adicional.

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Na presente licitação, ( X ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Existem serviços que demandam de BDI diferenciado, pois serão fornecidos e instalados com

mínima incorporação de mão de obra por meio da Contratada, cabendo estes serviços a
empresas terceirizadas. Estes serviços estão evidenciados em Planilha Orçamentária.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

( X) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) 19 quartil ou ( X ) médio qu ( ) 39 quartil, de acordo com

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos elm qüe não foi adotado o médio:

12
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(  ) foi adotado percentual superior ao 3^ quartil, em. razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Vide Nota Explicativa n. 11.

12. ELABORAÇAO DE CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

O cronograma físico-financeiro:

( X ) FOI juntado aos autos

(  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma

físico-financeiro:

( X ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços

propostos pelos licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 12.

113. PROJETO EXECUTIVO

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e

divulgados com o edital da licitação;

13
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(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.
Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicps da

licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração
dos projetos executivos pela contratada.

Vide Nota Explicativa n. 13.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou ao

( X ) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Conforme disposto no Acórdão ns 1.034/2012 - Plenário do TCU.

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de

maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

- Execução de 11.420 m^ de escavação, carga e transporte de material,de 1^ categoria.

- Execução de 730 toneladas de pavimentação em concreto Betuminoso Usinado a Quente

(CfeUQ).

- Execução de 840 m^ de base/sub-base de brita graduada 100% PI.

- Execução de 1.120 m^ de sub-base com macadame seco -britado preenchido c/ brita

graduada.

A exigência de execução mínima de quantidade, dos itens mais relevantes da obra,

que representam aproximadamente 33,86% (escavação, carga é transporte de material de 1^

categoria -13,92%; Pavimentação em CBUQ- 6,58%; Base/sub-base de brita graduada 100%

PI - 6,43%; Sub-base com macadame seco britado preenchido c/ pó de pedra - 6,93%), é

14
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9$
necessária para garantir que as empresas participantes tenham capacidade técnica para
executar o objeto da licitação.

A comprovação da qualificação técnico operacional, limitada simultaneamente, a

parcela de maior relevância e valor significativo da obra, visa impor regras em prol do
interesse público, com a finalidade de salvaguardar a Administração de que o futuro

contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, sem que
ocorram futuramente prejuízos a conclusão da obra. Em observância da supremacia do
interesse público, a Lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa quanto do

seu responsável técnico para efeitos de habilitação.

(  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( x ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,

com base na seguinte justificativa técnica:

Não será exigida quantidade mínima de atestado

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

15
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( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos
profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Arquiteto/Engenheiro civil, serviços: Execução de escavação, carga e
transporte de material de categoria.

Para o cargo de Arquiteto/Engenheiro civil, serviços: Execução de pavimentação em concreto

Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ).

Para o cargo de Arquiteto/Engenheiro Civil: serviços de Execução de base/sub-base de brita

graduada 100% PI;

Para o cargo de Arquiteto/Engenheiro Civil: serviços de Execução de sub-base com macadame

seco britado preenchido c/ brita graduada;

Para o cargo de : serviços de

(. ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada

profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ab percentual de dos quantitativos licitados, para os

»

serviços de
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Para o cargo de quantitativos mínimos equivalentes .|
ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de ' "
—  I

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes
ao percentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Exigências de instalações, aparelhanhento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamentp ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:

Vide Nota Explicativa n. 14.

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( x ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e
o licitante ( x ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte

justificativa técnica:

Vide Nota Explicativa n. 15.
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16. SUBCONTRATAÇÃO

O órgão assessorado ( ) NÃO "ADMITIU ou ( x ) ADMITIU a subcontratação parcial na

presente licitação, sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

A obra possui alguns serviços específicos de empresas especializadas que podem vir a ser

terceirizados.

- SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO (ENLEIVAMENTO, RAMPAS E CALÇADAS), SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO,
ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

- Percentual passível de ser terceirizado: 24,75%.

17. DEFiNIÇAO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LIQUIDO MÍNIMO

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( x )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, nos termos da qualificação econômica financeira emitida

pelo PARANACIDADE no Edital de Licitação.

A solicitação de patrimônio líquido mínimo neste percentual visa resguardar a administração
pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

18. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

Na presente licitação, será

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. {Não é necessário justificar)

(X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de obra com porte preliminarmente incompatível com a formação de consórcio para

executá-la, sendo mais viável, e possivelmente mais econômico, a execução por empresa

qualificada em obras deste vulto, considerando que trata de obra com tecnologias, similares e
comuns em nossa região.

18
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19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas,

com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o

Município deseja a contratação de toda a obra, não desejando a contratação de parte da

execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

L
Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de

execução contratual, com base na seguinte justificativa:

A garantia visa resguardar a administração pública de certos riscos inerentes a contratação

em questão, como por exemplo: execução parcial do objeto, defeitos não corrigidos.

21. DASUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5^, e 11,

IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do

planejamento de obras e serviços de engenharia:

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da

contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou

requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter

competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.

13.146, de 2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não

se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de

sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte

justificativa:
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I(p
Foram observados critérios de boas práticas relacionadas a sustentabilidade, a fim de mitigar

possíveis impactos ambientais, inclusive relacionadas a destinação correta dos resíduos

sólidos da obra, que serão devidamente descartados em local licenciado.

Cascavel, 22 de setembro de 2026.

fferson Maciel Valcanover

APR-19.637/D

de Planejamento de Cascavel.

Severino Folador

Secretário de Serviços e Obras Públicas
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3-^
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Processo digital -142109/2026 j

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento

e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes é aos

princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse púbiico. (Inciso i do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso i do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG)

a) Qual é o problema que se pretende resolver?

O problema principal a ser resolvido consiste na ausência de infraestrutura

viária adequada e estruturada na via marginal da BR-277, entre o KM 576+178,80m

ao KM 578+079,80m. O projeto visa mitigar os seguintes pontos:

•  Inexistência de pavimentação estruturada: a falta de pavimentação adequada

na via marginal compromete a trafegabilidade, a segurança viária e o acesso

local, gerando transtornos como poeira, lama e deformações no solo;

•  Inadequação ao fluxo de veículos pesados: a ausência de uma infraestrutura

robusta impede o suporte ao aumento do tráfego, em especial o transporte de

carga e veículos de grande porte decorrente do processo de industrialização

e instalação de novas empresas na região.

b) Quais são ós atores Interessados na solução desse problema e quais as

perspectivas desses atores sobre o problema?

•  Empresas locais: a pavimentação do trecho da via marginal se trata de um

requisito indispensável para a viabilidade operacional e logística dos seus

negócios. A perspectiva fòca na redução de custos logísticos, eficiência no

escoarriento de mercadorias, garantia de acesso seguro para
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caminhões/frotas pesadas, além da facilidade e segurança para o transporte

de funcionários e fornecedores.

•  Trabalhadores e usuários da via: Priorizam a segurança, trafegabilidade e

qualidade de vida no deslocamento diário. A perspectiva foca na diminuição

do risco de acidentes, redução do tempo de deslocamento, mitigação do

desgaste de veículos e eliminação de transtornos ambientais e operacionais

(como poeira no período seco e lama no período chuvoso).

• Autoridades municipais: Visam melhorar a infraestrutura viária, reduzir

acidentes e promover o desenvolvimento econômico da região.

c) Qual o interesse público a ser atendido?

• Melhoria da qualidade de vida da população: Menor tempo de deslocamento

e redução do estresse associado ao tráfego.

•  Segurança no trânsito: Menos acidentes e um ambiente urbano mais seguro

para motoristas e pedestres.

•  Eficiência econômica: Potencial crescimento econômico devido à melhor

acessibilidade.

•  Sustentabilidade: Redução das emissões de gases poluentes pela diminuição

do tempo de viagem e melhora no fluxo de trânsito.

d) Quais os resultados e os benefícios que são alcançados ao resolvê-lo?

• Melhoria da infraestrutura: Via marginal com infraestrutura viária que

proporcionam um trânsito mais suave e eficiente.

•  Desenvolvimento econômico: Empresas e serviços locais podem

experimentar um aumento no fluxo de clientes e transações.

• Qualidade ambiental: Redução da poluição sonora e do ar, com o tráfego

mais eficiente.

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Fundamentação: Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou

entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de

previsão: (Art. 12, inciso VII da Lei 14.133/21 e art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)
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O Objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026,

sob a intenção n° 667/2026.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da soiução. (inciso iil do § 1° do

art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso il do art. 9 da iN 006/2023-SEPLAG).

3.1 Prazo e condições de entrega

3.1.1 Prazo de Execução da obra:

O prazo total para a execução dos serviços será de 300 (trezentos) dias, a

partir da emissão da ordem de serviço pelo gestor de contrato da Secretaria

Municipal de Serviços e Obras Pijblicas, sendo de inteira responsabilidade da

empresa o cumprimento das etapas e porcentagens do cronograma apresentado

pela Contratada, respeitando o período de execução estipulado no Termo de

Referência/Projeto Básico. Em caso do não cumprimento a mesma fica sujeita as

sanções previstas em contrato.

3.1.2 Prazo de Vigência do Contrato

Prazo de vigência do contrato de 480 (quatrocentos e oitenta) dias a partir

da assinatura do contrato.

3.1.3 Locai de entrega/ locai de execução dos serviços

O local da execução dos Serviços consiste em:

• Marginal da BR-277, entre o KM 576+178,80m ao KM 578+079m.

3.1.4 Forma de Pagamento

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após

expirado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, renováveis por igual período, para fins de

liquidação, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicadas pelo contratado. Dos pagamentos devidos serão deduzidos os

montantes relativos à dedução das retenções. Demais condições de pagamento

serão descritas no Termo de Referência.
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3.1.5 Dotação Orçamentária

Conforme definição do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças

da Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas, a ser informada na

Requisição de Compras.

3.1.6 índice de Reajuste de Preços

O reajustamento dos preços será concedido, quando cabível, dentro do prazo

de vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da

aprovação do orçamento estimado até a data do efetivo adimplemento da obrigação,

mediante a aplicação do índice INCC-DI/FGV sobre o saldo remanescente dos

serviços devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

SR= S(I12/I0)

R=SR-S

112= índice INCC-DI/FGV do 12° mês do orçamento

10= índice INCC-DI/FGV do mês de orçamento

S= Saldo de contrato após medição referente ao 12° mês do orçamento

SR= saldo reajustado

R= Valor do reajuste

3.2 Obrigações da Contratante

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput,

da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°,

§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

3.3 Obrigações da Contratada
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Além do disposto no edital padrão do Município de Cascavel-PR, aplicam-se

também as cláusulas a seguir transcritas:

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e

de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas;

2. Manter preposto aceito pela Administração nos horários e locais de prestação

de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar

decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

4. Alocar empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, com habilitação e conhecimento adequados para prestar os serviços

dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas, legislação,

especificações deste Termo de Referência e descritas em sua proposta;

5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°

8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;
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7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da

impossibilidade de realização ou finalização do serviço tio prazo estabelecido, para

adoção de ações de contingência cabíveis;

8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei n° 14. i 33, de 2021;

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coietivo de Trabalho ou equivalentes das categorias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legisiação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

11. Prestar todo esciarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros;

13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo

o que for necessário à execução dos serviços, durânte a vigência do contrato;

14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações

que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;

15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina;

3âj
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16. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou instrumento congênere;

17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos eiti trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em, lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social, bem como as regras de acessibilidade previstas nâ legislação, quando a

contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de

2015;

20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (Lei 14.133/25021 art. 116, parágrafo único);

21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

22. É de total responsabilidade da empresa licitante comparar os documentos

técnicos entre si (projetos, planilha orçamentária e memoriais descritivos), julgando

e indagando o que for necessário para a apresentação da proposta, visto que o não

conhecimento dos documentos não se apresenta como motivo para a não execução

dos serviços a serem realizados nas unidades;

23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;
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24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

25. Manter os empregados rios horários predeterminados quando a Contratante

solicitar;

26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a reiação nominai dos

empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;.

28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados

aiocados, no prazo fixado peia fiscaiização do contrato, nos casos em que ficar

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço,

conforme descrito neste Termo de Referência;

29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas

do Contratante;

30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

aiertando-os a não executarem atividades não abrangidas peio contrato, devendo o

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de

evitar desvio de função;

31. instruir os seus empregados, quando couber, quanto à prevenção de incêndios

nas áreas da Contratante;

32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consuita nos

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as

redes hidrossanitárias, eiétricas e de comunicação;

33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em piena validade;

34. A Contratada deverá contar com profissionai(is) habiiitado(s) à realização da

execução, nas várias modaiidades envolvidas, com registro no Conseiho Regional

de Engenharia e Agronomia - CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -

CAU, responsávei(is) peio acompanhamento da execução, còm acervo técnico

mínimo exigido;

35. Será exigido Anotação de Responsabiiidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do profissional responsável
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tecnicamente pela empresa, que atenda o acervo técnico exigido neste Termo de

Referência;

36. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros dè

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especiaiidades

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n.°. 6.496/77 e 12.378/2010);

37. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

38. Elaborar o Diário de Obra, inciuindo diariamente, pelo Engenheiro proposto

responsável, as iriformações sobre o andamento do empreendimentp, tais como,

número de funcionários, de equipamentos, condições de trabaiho, condições

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

relacionados, bem como os comunicados à Fiscaiização e situação das atividades

em relação ao cronograma previsto;

39. Refazer, às suas expensas, os trabaihos executados em desacordo cpm o

estabelecido no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos,

bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo

de Recebimento Definitivo;

40. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e

serviços efetivamente executados é/ou instalados pela contratada, em conformidade

com os projetos e especificações técnicas;

41. Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados

e/ou em desacordo com o projeto e as especificações contidas no memorial

descritivo, deverão ser refeitos pela contratada sem quaisquer ônus para a

contratante;

42. A empresa deverá apresentar seus funcionários (assim como terceirizados)
ri

devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança

individual e coletivo, e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos

trabalhos executados em altura na obra, conforme recomendações e exigências da

NR-35eNR-18;
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43. Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por

quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que

resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a

serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;

44. Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento

existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e ou

danificadas no transcorrer dos trabalhos;

45. Caberá à contratada o descarte de todo o material não aproveitável,

removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no

decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da

administração municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho em qualquer

local do imóvel/local das obras;

46. Após conclusão dos serviços, quando couber, o imóvel deverá apresentar

todas as superfícies e isentas de resíduos e os materiais não utilizados deverão ser

adequadamente removidos da obra;

47. A Contratada deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as

disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor,

particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços contratados;

48. A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e

demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do

contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

49. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização

de obras antes da execução dos serviços correspondentes;

50. As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela

Contratada sem. custo adicional para o Contratante, visto que o não cumprimento

poderá acarretar em penas adininistrativas;

51. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar

de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão

Contratante;
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52. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabaiho, inclusive

equipamentos e instaiações, em condições adequadas ao cumprimento das normas

de saúde, segurança e bem-estar no trabaiho;

53. Assegurar à CONTRATANTE: O direito de propriedade inteiectuai dos

produtos desenvoividos, inciusive sobre as eventuais adequações e atuáiizações

que vierem a ser reaiizadas, iogo após o recebimento de cada parceia, de forma

permanente, permitindo à Contratante distribuir, aiterar e utilizar os mesmos sem

limitações;

54. Assegurar à CONTRATANTE: Os direitos autorais da solução, do projeto, de

suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de

todos os demais produtos gerádos na execução do contrato, inciusive aqueies

produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que

exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis;

55. Reaiizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inciusive, a

capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos serviços;

56. Realizar, conforme o caso, por meió de iaboratórios previamente aprovados

peia fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a

serem apiicados nos trabaihos, conforme procedimento previsto neste Termo de

Referênciá e demais documentos atiexos;

57. No caso de execução de obra:

57.1. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativò à

categoria profissionai abrangida no contrato bem como da legisiação erri vigor e não

havendo na região Acordo, Dissídio ou Convenção Coietiva relativa à categoria

profissionai abrangida no contrato, garantir os direitos trabaihistas, fixado em

regulamento de trabalho ou profissão de natureza simiiar da região mais próxima;

57.2. Aceitar que a Administração Púbiica hão se vinçuia às disposições contidas

em Acordos, Dissídios ou Convenções Coietivas que tratem de pagamento de
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participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como

de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

57.3. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a

aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições

sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem

da execução do contrato;

57.4. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação

dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

57.5. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em

relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução

do contrato;

57.6. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a

categoria profissional;

57.7. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal

do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade

com a Instrução Normativa RFB n° 1845, de 22 de novembro de 2018;

57.8. Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,

devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o

esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos

responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, o gestor do contrato, o fiscal

do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o

preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços

contratados;

57.9. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das

microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da
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execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II,

da Lei Complementar n. 123, de 2006;

57.10. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na

hipótese dê extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente

subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão contratante, sob pena

de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da

substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada;

57.11. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação.

58. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de

Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da

vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes

de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental

competente;

59. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais

utilizados em cada etapa da execução cóntratual, por ocasião da respectiva

medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

59.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos oú

subprodutos florestais;

59.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras dê Recursos Ambientais - CTF, mantido

pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos

Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938,

de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

59.3. Documento de Origem Floresta! - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de
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24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origerh nativa

cujo transporte e armazenamento exijam á émissão de tal licença obrigatória; e

59.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado

deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a firri de demonstrar a

regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

60. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos

da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as

alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CGNAMA, nos

seguintes termos: ; ^

60.1. O gerenciarnénto dos resíduos originários da contratação déverá obedecer às

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil apresentado ao órgão connpetentej conforme o caso;.

60.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CGNAMA n° 307, de.

05/07/2002, a CGNTRATADA deverá providenciar a destinação ambiehtalmente

adequada dos resíduos da construção clvil originários da contratação, obedecendo,

no que couber, aos seguintes procedimentos:

60.2.1. Resíduos Classe A;(reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão

ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros

de resíduos classe A de reserva de material para usos futuros;

60.2.2. Resíduos ClaSse B (recicláveis para outras destinações): deverão ser

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário,

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

60.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou

aplicações economicamente viáveis que permitarri a sua reciclagem/recuperação):

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as

normas técnicas especificas;

60.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados oü prejudiciais à saúde):

deverão ser armazénádos, transportados, reutilizados e destinados em

conformidade com as normas técnicas especificas.
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60.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da

contratação em aterros de resíduos sóiidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas,

corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não

iicenciadas; ,

60.4. Para fins de fiscaiização do fiel cumprimento do Programa Municipai dê

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civii, conforme o caso, a contratada comprovará, sob

pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controie

de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira

de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n°. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e

15.116, de 2004.

61. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambientai:

61.1.Quaiquer instalação, equipamento ou processo, situado em iocai fixo, que

iibere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utiiizado

na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de

poiuentes admitidos na Resoiução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e iegislação

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

61.2. Na execução contratuai, conforme o. caso, a emissão de ruídos não poderá

uitrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação

do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -

Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasiieira de Normas

Técnicas - ABNT, nos termos da Resoiução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e

iegisiação correiata;

61.3. Responder por quaiquer acidente de trabaiho ha execução dos serviços, por

uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da

Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via

púbiica junto à obra.

61.4. Providenciar, conforme o caso, as iigações definitivas das utiiidades previstas

no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21

Versão: Abril/2024



PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS

Processo digital -142109/2026

aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos

para a obtenção de iicenças e reguiarização doa serviços e atividades conciuídas

(ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);

4 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS

E OBRAS

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consuita

ao iink https://www.aov.br/pncp/pt-br/cataloao-eietronico-de-

padronizacao/itenspadronizados. onde é possível consultar o catálogo eletrônico do

Governo Federai, e verifica-se que o mesmo disponibiiiza para consulta somente os

itens água minerai natural, sem gás, café e açúcar. Assim, não atendendo ao objeto

desta aquisição.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompànhada das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala (iticiso IV dq § 1° do art. 18 da Lèi 14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN 006/2023-

SEPLAG).

Por se tratar de uma contratação com disponibilização do Projeto já executivo,

não é necessário informar parâmetros para eiaboração do projeto básico ou

anteprojeto. Os quantitativos para execução do objeto já estão detaihados em

nriemoriai de cálcuio específicos e/ou orçamento sintético anexo ao processo.

6 - levantamento dè mercado

Fundanientação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa

técnica e econômica da escolha do tipo de.solução a contratar; (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e

inciso ill do art. 9 da iN Ò06/2023-SEPLAG.)

Em cumprimento às exigências iegais e reguiamentares, procedeu-se à

anáiise técnica e econômica do mercado de infraestrutura viária para identificar as

alternativas viávéis para a execução das obras de implantação de infraestrutura

viária no trecho descrito no item 3.1.3. Foram avaliadas as seguintes possibilidades:

•  Execução direta peia Administração: Descartada, tendo em vista que o
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Município não dispõe de frota completa de maquinários pesados nem de

quantitativo de pessoal especializado em escala suficiente para suprir a

demanda e a dimensão das intervenções nos trechos previstos;

•  Divisão do objeto em lotes: Avaliada, porém considerada desvantajosa e

inviável sob os aspectos técnico e operacional. A divjsão ém múltiplos lotes

geraria a perda de economia de escala, aumento dos custos de mobilização

de canteiros e sobreposição, além do risco de descontinuidade no

cronograma das vias contíguas e de pulverização do controle de fiscalização;

•  Contratação de solução única sob a forma de lote/item único: Identificada

como a alternativa mais eficiente, viável e vantajosa para o interesse público.

A centralização da execução em uma única contratada garante a

padronização técnica da massa asfáltica e do acabamento, otimiza o ganho

de escala com menor custo unitário, facilita o gerenciamento de trânsito pela

Administração e estabelece uma responsabilidade única pela garantia e pela

qualidade global das obras viárias.

7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Estimativa do vaior da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a

administração optar por préservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso Vi do § 1° da Lei 14.133/21 e

inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

O valor da contratação da Obra em questão será definido utilizando-se as

planilhas do DER/PR e SINAPI, as composições próprias deverão ser baseadas em

composições destas bases e feitas as alterações necessárias, quanto as cotações

deverão ser feitas conforme disposto na Lei 14.133/2021.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição dá solução como um todo, inclusive das exigêricias relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e árt. 7° e inciso IV do art.

9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A solução contratual engloba a execução global de serviços de engenharia

para implantação de infraestrutura viária no trecho indicado, abrangendo o

fornecimento integral de materiais, mão de obra especializada, máquinas e

equipamentos necessários para a completa entrega das intervenções.
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A contratação inclui todas as etapas operacionais - desde os serviços

preliminares, terraplenagem, . base e sub-base, drenagem e aplicação de

pavimentação asfáitica, até a sinalização viária.

Quanto à manutenção daS obras e ihten/enções viárias concluídas, éstá será

de responsabilidade da Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas, a qual

caberá a conservação contínua da malha viária, sem prejuízo do dever da empresa

contratada de responder pela garantia legal da obra quanto a eventuais vícios ou

defeitos de execução identificados no pavimento e demais estruturas.

9 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento òu não da solução, (inciso Vlij do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e,inciso Vil do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Na presente obra verificou-se a vantajosidade no não parcelamento da

solução, conforme informado no item 6.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e firianceirqs disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), bem como em termos de efetividade e de

desenvolvimento nacional sustentável.

A execução da presente contratação visa alcançar os seguintes resultados

pretendidos, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade e

desenvolviménto sustentável:

•  Econortiicidade e ganhos de escala: A concentração de todos os trechos

viários em uma única contratação otimiza os custos operacionais é de

mobilização de equipamentos, assegurando o ganho de escálá e reduzindo o

custo unitário pOr metro quadrado de pavimento;

• Aproveitamento eficiente dos recursos: Permite a centralização da

fiscalização e acompanhamento contratual por parte da equipe técnica do

Município, evitando a dispersão de atos adrninistrativos sobre rhúltiplos

contratos e âssegurando a alocação otimizadá de máquinas, insumos e mão

de óbra especializada;

•  Efetividade é padronização técnica: Proporciona a melhoria direta na
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mobilidade, segurança e trafegabilidade local, garantindo a padronização de

acabamento do pavimento e na sinalização viária, além de mitigar o impacto

no tráfego local por meio de um planejamento unificado de intervenções;

•  Desenvolvimento sustentável; Fomenta a economia regional da construção

civil e a geração de empregos, exigindo a utilização de insumos com padrão

de qualidade e durabilidade que estendam a vida útil do pavimento,

minimizando a necessidade de intervenções futuras nas vias.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas peia administração previamente à ceiebração do contrato,

inciusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscaiização e gestão contratuai ou

adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso Xi do art. 9 da iN

006/2023-SEPLAG).

Em relação a estas obras o Município deverá previamente ao início das obras

obter o Documento de Emissão de Posse provisória ou definitiva das áreas que se

fizerem necessárias para execução desta obra.

O município também deverá estar em posse do licenciamento ambiental

aplicável para a obra em questão antes do início do serviço.

Para assegurar o cumprimento dos padrões técnicos e especificações de

projeto, o Município deverá providenciar a infraestrutura necessária para que a

fiscalização possa aferir, com precisão, a qualidade dos materiais e insumos

empregados pelas empresas contratadas. Essa atuação poderá ser realizada

através da contratação de serviços técnicos especializados de ensaios laboratoriais

e tecnológicos, aquisição de equipamentos de medição, bem como pela contínua

capacitação dos servidores responsáveis pelo acompanhamento das intervenções.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

e inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Não foi identificada nenhuma contratação correlata ou interdependente para a

obra em questão durante a elaboração do Estudo Técnico Preliminar.
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13 - IMPACTOS AMBIENTAIS

A execução das obras de pavimentação asfáltica e drenagem na via marginal,

acarretará impactos ambientais temporários e permanentes que exigem

planejamento e controle adequado por parte do Município e da futura contratada.

Os principais impactos identificados consistem em:

•  Alteração na permeabilidade do solo: A impermeabilização da via com o

revestimento em CBUQ reduz a infiltração natural das águas da chuva,

podendo aumentar o volume e a velocidade do escoamento superficial;

•  Emissão de ruídos, poeira e poluentes: O tráfego intensivo de máquinas

pesadas e caminhões durante a fase de implantação, somado ao futuro

tráfego logístico das empresas, gera emissões atmosféricas e ruídos que

afetam a fauna local e o entorno.

Para neutralizar ou minimizar tais impactos, a execução do projeto deverá

observar rigorosamente as seguintes diretrizes ambientais:

•  Sistema de drenagem sustentável: Implantação de sistema de drenagem

pluvial eficiente para direcionar o fluxo de água de forma controlada,

prevenindo erosões;

•  Licenciamento e controle ambiental: Obtenção das devidas licenças

ambientais junto ao órgão competente, de modo as externalídades sejam

minimizadas através do cumprimento das condicionantes previstas no

licenciamento.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conciusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina, (inciso Xili do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). Posicionamento conciusivo sobre

a viabilidade e razoabiiidade da contratação, (inciso Xiil do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

Diante dos estudos e levantamentos técnicos realizados, conclui-se pela

plena adequação e viabilidade da contratação pretendida para o atendimento da

necessidade pública identificada.

A modelagem proposta, fundamentada no não parcelamento do objeto e na

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.Í33/21

Versão: Abril/2024



Eng. Civil Jefferson iVIaéiel /ajcanover - Coordenador de Projetos do IPC
EA PR-19.637/D

IPÇ/- Institl^oáe Planejamentò de Cascavel.

Eliahe POrtelIa

Secretaria Municipal de Serviços e Obras Públicas

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS |
Processo digital -142109/2026

contratação de empresa especialista em engenharia viária, mostra-se a alternativa

mais vantajosa para a Administração Pública sob os seguintes aspectos:

•  Técnico: Assegura a padronização dos materiais e serviços: de infraestrutura

viária, garantindo a qualidade global da execução e a fluidez das

intervenções sem conflitos operacionais de trânsito;^ -

•  Econômico e financeiro: Otimizà á economia de escala ao atrair propostas

competitivas para o conjunto dè trechos, além de; reduzir custos

administrativos e operacionais de gestão contratual;

• Operacional: Centraliza a responsábilidade da execução e da garantia do

objeto em uma única empresa, facilitando o acompanhamento e a

fiscalização pelos órgãos competentes.

Àssim, resta plenamente demonstrada a conformidade da solução escolhida

com os objetivos do interesse público, atendendo ap inciso XIII dO §1° do art. 18 da

Lei n° 14.133/2021,. declarando-se a contratação totalmente apta para prosseguir

para as demais fases do planejamento.

15. RESPONSÁVEIS

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Cascavej/PR, 29 de setembro de 2026.

Modelo dè Estudo Técnico Preliminar-Lei r|°14.133/21
Versão: Abril/2024
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Severino José Folador

Secretário Municipal de Serviços e Obras Públicas

Modelo de Estudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21

Versão: Abrii/2024
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS V
\

Portaria n° 73/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato, responsáveis pelo acompanhamento e
fiscalização dos contratos, nos termos do Decreto
Municipal n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Serviços e Obras
Públicas no uso de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do
Decreto Municipal n° 17872/2023, resolve;

Designar os sewidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° -14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA PARA IMPLANTAÇÃO
DE RUA MARGINAL DA BR-277, ENTRE 05 KM 576+178,80M E 578+079,80M, COM
IMPLANTAÇÃO DE 1 PISTA COM LARGURA DE 3,50M E ESTACIONAMENTO DE 2,SOM, MEIO FIO
EM AMBOS OS LADOS, DRENAGEM, SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL E CALÇADA COM
2,50M - CONVÊNIO 76/2026 - SEIL, iniciada através do Processo Administrativo/Digital de
Compra n° 142109/2026. .

FUNÇÃO/
CONTRATO

NOME MAT. CARGO ; ASSINATURA

Fiscal da Obra Ulysses Afonso
Zaror

29.111 Engenheiro Civil

Fisca Suplente de
Obra

Marcos Roberto

de Almeida

10.915 Engenheiro Civil

Fiscal de

Contrato

José Augusto
Soares Silva

34.834 Agente
Administrativo

V. —

Gestor de

Contrato

Kennedy Moreira
Desprinda

29.461 Supervisor de^.
Serviçg...^:^:^:

Cascavel, 29 de setembro de 2026.

Severino José Foiador
Secretário(a) Municipal de Serviços e Obras Públicas
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 142109/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato Silva, brasileiro, 

portador da matrícula funcional nº 34.702-1 residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Concorrência n° .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Implantação de Rua Marginal da BR 277 entre os Km 

576+178,80m e 578+079,80m, com implantação de uma pista com largura de 3,50m e estacionamento 

de 2,50m, meio fio em ambos os lados, drenagem, sinalização horizontal e vertical e calçada com 

2,50m, Convênio n.º 76/2026 SEIL, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1  UND 01  

VALOR TOTAL: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada empreitada por preço unitário.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 480 (quatrocentos e oitenta) dias, contados da 

assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

2.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 24,75% (vinte e quatro virgula 

setenta e cinco por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

a) Serviço de urbanização (enleivamento, rampas e calcadas); 

b) Sinalização de trânsito; 

c) Iluminação Pública 

4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006), 

além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

4.5.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo de (....) para regularização; 

4.5.2. O CONTRATADO deverá substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.5.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.6.5  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI e DER/PR.  

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - 

INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

Departamento de Gestão de Aquisições Públicas 

Divisão de Contratos 

 

   
   

  P á g i n a  7 | 19 
Minuta Padronizada de Contrato de Obras e Serviços Comuns de Engenharia 
Aprovada pela Resolução n.º 75/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

  
 

 
 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração  terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
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Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=131960
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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9.41. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2026. 
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_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

 

 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  


